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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu Nelson Carneiro, Presidente, nos tennos do 

art. 48, itein 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DÉ 1990 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo e emitir um total de 4.500.000.00 de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, em substituição de igual número 
de títulos emitidos a título de antecipação da receita. 

Art. 1• É o.Governo·do Estado cfe São Paulo autorizado, nos termos do art. 9• da Resolução 
n' 94,-de 1989, do Senado Federal, a emitir, mediante registro no Banco Central do Brasil, um total 
de 4.500.000.000 (quatro milhões e quinhentos milhões) de ·Letras Financeiras do Tesouro do-Estado 
de São Pau!Ç> (LFTP), equivalentes, na data da solicita.;ão, ao montante de NCz$ 4.500.000.000,00 (quatro 
l>ilhões e quinhentos milhões de cruzados novos), em substituição a igual quantidade de títulos emitidos 
no início do corrente ano com vistas à antecipação da receita orçamentária, que serão extintos, visan-do 
ao equacionamento das receitas estaduais destinadas ao fianciamento de projetos de investimentos na área 
de transportes e ao alongamento do perfil da dívida fundada daquela unidade da federação. 

Parágrafo único. A emissão e a colocação dos títulos a que se refere este artigo será ef'etuáda 
com observância às seguintes condições básicas: 

a) valor nominal unitário: NCz$ 1,00 (J,lm cruzado novo), em 15 de janeiro de 1990; 
b) modalidade: nominativa·- transferível; 
c) prazo de resgate dos títulos: cinco anos; 
d) forma de colocação; através de ofertas públicas, nos tennos da Resolução n' 565; 'de 1979, 

do Banco central do Biasii-BACEN; 
e) rendimentos: similar à aplicada aos títulos federais da espécie (mesma taxa referencial); 
I) coloCàção dos títulos: a partir de março-de 1990, 
g) vencimento dos títulos: 15 de janeiro de 1995. 
Art. 2• A presente autorização será exerCida até 30 de setembro de 1990. 
Art. 3' Esta resoluçãõ entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de março de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo·a segumte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1990 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé, Estado de Minas Gerais, a elevar em 

Cr$ 3.820.371,00 (três milhões, oitocentos e vinte mil, trezentos e setenta e um cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Muriaé, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 52, 
inciso VI da Constituição, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente ém cruzeiros, 
a 3.239.250 Bônus do Tesouro Nacional -BTN, junto à Caixa Eéonômica Federal, neste ato representada 
pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais,- destinada à aplicação em pavimentação, contenção · 
de encostas, galerias -de águas pluviais, centió de saúde, mercado central de produção rural e rede esgostos 
sanitáriOs, no Município.- -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de março de 1990- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

1- ATA DA 30' SESSÃO, EM 30 DE 
MARÇO DE 1990 

1.1- ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCISCO ROLLÉM· 
BERG - Necessidade de uma política 
de migração para o País. 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
- Venda de crianças brasileiras para o 
exterior, com a Iiniliidade de transplante 
de órgãos e utilizaç.ão em laboratórios 
clandestinos, como cobaias. 

SENADOR AMURO BENEVIPES 
- Situação dramática de flagelados cea­
renses, em face da nova ameaça de seca. 

1.3-ORPEM DO DIA 

SUMÁRIO 
-ProjetO de Decreto Legislativo n9 56/89 

(n9 53/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção no 139, da 
OrganizãÇão Internacional do Trabalho 
(OIT), sobre a prevenção e o controle 
de riscos profissionaís causados pelas 
substâncias ou agentes cancerígenos. Dis­
cussão encerrada, após parecer da comis­
são competente, ficando a votação adiada 
nos terp.os regimentais. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
S_ENADOR MÁRIO MAIA - Falta 

de uma política de reforma agrária no 
País. CeStã básica a ser di~tribuída pelo 
Governo federal. Artigos do -Jornal do 
Brasil de hoje, intitulados "Trapalhadas 
no Planalto" e "lnterbrás fecha negócios 
depois de sua extinção". Aspectos do pla­
no econômico do Governo. 

SENADOR JAMIL HADDAD como 
Líder- Plano Brasil Novo. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Congratulando-se com o Dr. Luiz Ara­
nha, Secretário de Assuntos Energéticos, 
pelas providências adotadas para O paga- -
mento do funcionários da Chesf. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Atuação do Deputado Cai:los Sant'A­
nna à frente do Ministério da Educação, 
no Governo Sarney. 

1.3.2 - Comunic3ções da Presidência 

-Término do prazo para interposiÇão­
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei, 
apreciados conclusivamente pela Comis- -
são de Educação: 

-Projeto de Lei do Senado n9 223/89, 
que dispõe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimentos similares no Programa 
EduCacional Brasileiro. À Câmara dos 
Deputados. 
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-

-Projeto de Lei do senado n~ 229/89, 4- PORTARIA DO PRIMEIRO SE· SUMÁRIO DA ATA DA 
que dá nova redação ao art. 125 da Lei CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (C6~ 

- -N' 3190. 12• SESSÁO, REALIZADA 
digo Nacional de Trânsito). A Câmara dos EM 8-3-90 
Deputados. 

-Término do prazo para apresentação S- PORTARIA DO DIRETOR· Retificação 
de emendas ao Proje~o de Lei da Câmara GERAL DO SENADO FEDERAL Na publicação do Sumário, feita no 
n• 52189. - . -N' 5190. DCN ll - de 9-3·90, na página 580, 

1.4 -ENCERRAMENTO 
6- ATASDECOMISSÁO 

1~ coluna, no item 1.2.7 - Requeri~ 
mento, 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM -- Onde se lê:. 
SESSÁO ANTERIOR • 7- MESA DIRETORA 

-Do Sr. João Menezes proferido na 
Nv 23/30, de urgência páfa o Projeto 

sessão de 27-3-90 8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
de Resolução n~ 2/90,... _ 

PARTIDOS Leia-se: 
3 - ATOS DO PRESIDENTE DO SE· N9 23190, de urgéncia para o Projeto 

NADO FEDERAL 
9 - COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES de Resolução nç 2/90, .. , 

- N•' 32 a 36/90'. -
PERMANENTES 

Ata da 30~ Sessão, em 30 de março de 1990 

4! Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

Presidência do Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa, 
Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS9 HORAS, ACHAM-S);Pli.ESENTES 
OS SRS. SENADORES:· 

Jarbas Passarinho - Francisco Rollem~ 
berg- Lourival Baptista- Pompeu de Sou-
sa -José Richa. -

O SR. PRESIDENTE (l'ompcu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
mento de 5 Srs._S.enadores, Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-sE. Pronuncia o seguinte discurso._ 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por dezesseis anos exercemos 
o mandato de Deputado Federal e, naquela 
Casa vizinha, muitas vezes levantei a minha 
voz na defesa deste povo nordestino sofredor, 
que passava a vida naquilo que eu chamava, 
por lá, na deambulação da miséria. Por isso, 
eu defendia, naquela Casa, que o Brasil tives­
se uma política de migração. Defendia, Sr. 
Presidente, um programa de paternidade res­
ponsável. Defendia, Sr. Presidente, a interio­
rização das ações básicas de saúde, de educa­
ção e de. tudo o mais que fosse capaz de man-

ter o homem na sua terra, no seu rincão de 
orig;em, no local de seu nascimento. 

E eu defendia isso, porque tinha uma visão 
que não era só minha, não era a visão do 
meu dia-a-dia de homem do Nordeste, mas 
a visão de tantos como Graciliano Ramos, 
que começa assim um dos capítulos de "Vidas 
Secas .. : 

"Os iiJielizes tinham caminhado o dia 
inteírO, iSfavá.m cansã.-dOs e famini:os ... 
A foni.e apertara demaís os retirantes." 

"Vidas Secas" - Graciliano Ramos. 

Há_ rnajs ú~ três d_écadas_, o País vivencia 
esse. fenómeno perturbador e iriquietante, a 
migração de sqa gente,_ principã.lrrienfe do 
Nordeste em direção ao Sul, sobre a qual, 
com palavras candentes, Graciliano Ramos 
escreveu magistralmente em "Vidas Secas", 
e outro genial artista brasileiro, o pintor Por­
tinari, retratou em seu quadro, não menos 
f~~oso, "Os Retirantes". 

Quarenta milhões_de brasileiros, que ases­
tatísticas apontam como mígrantes, os mais 
carentes_ da população, participaram e parti­
cipam desse movimento que se desloca por 
todo o _espaço nacional e que acarretou as 
mais profundas transformações estruturais, 
na nossa eccmálfiia_e em nc;>sso perfil social. 

Nem assim o fenómeno conseguiu sensibi­
liz.ar as autoridades governamentais, no senti­
do de se formular, como deveria, uma efetiva 
política migratória nacional, capaz de equa~ 

-cionar, em bases consistentes, essa delicada 
questão, considerando-se aí, entre outros en-

foÇ~ues, os impactoSnegativt:)s para oS migran-
tes e para as regiões receptoras. _ __ _ 

Segundo Mánoel Ãugusto Costa, técnico 
do Ipea, "há consenso de que existe_ algo in­
desejável no atual padrão migratório no Bra­
sil", 

Nos anos 70, é verdade, ensaiou-se uma 
política migratória, através do "-Progiama 
Nacional de Migrações Internas", do Minis~ 
tério do Interior, depois rebatizado de "P.ço­
grama Nacional de Apoio âs Migrações Inter­
nas", que pre-via ''ações de tipo estrutural 
e conjuntural", com a "racionalização de pro­
cess? ?e distribuiç-do espacial Qa população, 
exphc1tando e articulando as alternativas _de 
ocupação territorial, com a comp3tibilização 
das ações programáticas, de distintos níveis, 
voltados para a solução de problemas e_conó· 
micos e sociais, que afetem o fenómeno mi­
gratório, e a redução das dificuldades enfren­
tadas pelos migrantes". 
-Numa linguagem rebuscada, sem dúvida 

interessante, um economista primorosO, mas 
que não resolveu coisa alguma._ 

No campo da ação, o Programa estabelecia 
a prestação de serviços de assistência ao mi-­
grante, através dos Ce_tremis-...:.... Centros de 
Triagem e Encaminhamento de Migrantes, 
consistindo em albergamento, alimentação, 
documentaçãp_, tratamento de saúde,_ treina­
mento, encaminhamento para emprego e 
concessão de passagens, visando a reduzir o 
custo social da chegada do migrante. 

Tudo isso não passoU, entretanto, de enun­
ciados de prático mesmo, que se conhe~, 
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esses centros de triagem só proVidenciam pas­
sagens de volta para os migrantes. 

Mas, preocupados com a magnitude e im­
portância do problema, entendemos que é 
chegada a hora de pôr em prática urna política 
migratória eficaz, para tentar equacioná-lo 
adequadamente. A Nação......; principalmente;; 
seus poderes constituídos- não pode assistir 
indiferente;:, como um simples espectador, ao 
drama cotidiano e pungente do migrante e 
ao elevado custo social que as levas migra­
tórias trazenl para os habitantes das áreas 
receptoras e para a sociedade em geral. 

E acrescentaria que Brasflia é um exemplo 
completo, perfeito. 

Mas, por outro lado, não podemos só nega­
tivar os efeitos do fluxo migratório. Ele, de 
certa maneira, contribui também para o de~ 
senvolvimento do País, no que diz respeito 
à força de trabalho. Cerca de 85% do Produto 
Interno Bruto é produzido nos grandes cen­
tros urbanos, vale dizer, nas regiões metropo­
litanas, para onde exatamente se conduzem 
as correntes migratórias. -A disponibilidade 
de mão-de-obra abundante e barata do rni­
grante alimenta o processo produtivo, contri­
buindo assaz para o crescimento econômico 
nacional. Em outras palavras: a migração 
abastece o estoque de reposição da força de 
trabalho. 

Todavia, não se faz o desenvolvimento, 
dentro de uma perspectiva social e humana, 
com o sacrifício do próprio homem. Este é 
um ponto básico, que não podemos ignorar. 

A migração interna é uni. fenômeno que 
reflete as mudanças econômicas e soci3.is da 
sociedade. É um processo so_cial resultante 
dessas transformações que causam o desloca­
mento horizontal de pessoas, deixando o seu 
local de nascimento para se fixar noutro. A 
migração pode ser de sentido rural-urbano 
e de pequenas e médias comunidades para 
os centros metropolitanos. 

Os fluxos migratórios para as áreas urbanas 
enquadram-se no processo de mobilidade so­
cial da população e suas causas são de natu­
reza econômica e p·sicossocial. As populações 
se deslocam da zona rural em face da pobreza 
e ausência de perspectiva de melhores_condi­
ções de vida, devido à mecanização da lavou­
ra, que gera desemprego ou subemprego, e 
em busca de ascensão social nas cidades. 

No nosso País, Srs. Senadores, a migração 
está intimamente ligada ao processo de de­
senvolvimento econômico, que reproduz as 
mudanças profundas por que passou o Brasíl, 
a partir do término da Segunda Guerra Mun­
dial e, principalmente, dos anos 50, com a 
intensificação do processo de industrialização 
do Governo Kubitschek. 

Na verdade, a industrialização brasileira 
começara bem antes, embora de forma inci­
piente, após a proclamação da República, 
com as condições criadas pela abolição da 
escravatura que liberou o elemento servil pa­
ra o mercado de trabalho livre -, a entrada 
no País de qualificados migrantes europeus, 
e, ainda, a transferência de capitais da cafei­
cultura para as atividades industriais nascida­
des. Recebeu, durante a Primeira Guerra 

Mundial, acentuado impulso, em face das na­
turais dificuldades de importação, por causa 
deste conflito. 

ExperimentoU sígnificativo surto, dUrante 
e depois da Segunda Guerra Mundial, com 
Vargas, que dotou o País de infra-estrutura 
com ind\istrias de base, como siderurgia, com 
Volta Redonda, Mannesmann, Belga-Minei­
ra, Cosipa, Acesita, Petrobrás, Eletrobrás, 
etc. 

A acumulação de capital, em espaços dife­
renciados de forma desigual, causa desequi­
hbrios regionaiS, ocasiOnando a mobilidade 
~pacial da população, ou seja, a necessidade 
de as pessoas se deslocarem, tendo em vista 
a distribuição das atividades econômicas. 

Assim, os grandes desníveis econômicos e 
sociais das diferentes regiões do País se reve­
lam na distribuição de sua população, que 
se concentra, maciçamente, nos grandes cen-, 
tros urbanos. A concentração das atividades : 
econômicas, vale dizer, a 1ndustrialização, 
preferencialmente na Região Sudeste, e a mi­
gração sãO responsáveis pela nossa acelerada 
urbanização e metropolização das últimas dé~ 
cad_a_s_.__Dados dos censos demográficos do IB­
GE de_ f940 a·1980 ifidicam essa explosiVa 
hiperurbanização. 

Em 1940, 12 riiilhões (números redondos) 
de pessoas viviam ·nas cidades e 28 milhões 
no campo. Em 1980, a situação se inverte 
completamente: 80 rili!hões habitam as cida­
des e 38 milhões o campo, inclusive tendo 
decrescido a população rural na década de 
70. 

E a urbanização, sabemos, cria sérios e 
graves problemas urbanos, levando-se em 
conta os seu.s elevados custos sociais e econô­
micos, demanda de serviços de infra-estru­
tura urbana e administrativa, tensões so_ciais, 
marginalidade, má qualidade de vida. 

Como as condições econômicas da maioria 
das regiõs brasileiras não suportam a absor~ 
_ção desse fluxo rural-urbano, ele se_ dirige 
para o _Centro-Sul, o mais desenvolvido, ou 
_seja, paia o Rio e São Paulo~ 

O próprio Prefeito de cidade de São Paulo, 
em certa ocasião, quis proibir, pura e, sim­
plesmente, a _e_ntrada de imigrantes nordes­
tinos naquela Capital, alegando a impossi­
bilid,ade da sua absorção naquele Estado e, 
de maneira especial, na Capital. 

E, observe-Se, se o processo de desenvol­
vimetrio brasileiro não se modificar' as migra­
ções internas se intensificarão, a curto e longo 
prazo. 

É certo que, no passado, embora em menor 
escala do que agora, já se regiStraram íÍnpor­
tantes movimentos migratórios no Brasil, a 
começai com· os dos ciclos da economia, ·co­
mó o do açúcar, no Nordeste, no início de 
nossa colonização (1500-1700); o do ouro, 
em Minas Gerais, no século XVIII; o do café, 
em São Paulo, no século passado, onde mi­
neiros e nordestinos, estes últimos, "princi­

·palmente da Bahia e de Sergipe ... liberados 
pela crise da cultura canavieíra, causada pela 
concCJrrência do açúcar de beterraba nos mer­
cados europeus", vieram trabalhar nos cafe-

zais paulistas. Ocorreram ainda correntes mi~ 
gratórias durante o ciclo da borracha, na ama~ 
zónia, até 1910, o do Paraná, a partir de 1930, 
e o da "Marcha para o Oeste", de 1940, sob 
o impulso do Governo Vargas. Nos períodos 
de estagnação desses ciclos, a população ini­
cialmente dedicava-se às atividades de subsis­
tência, emigrando depois para outra região 
maiS prOi:nissora ec-onOmicamente. . 

Mas todos esses deslocamentos populacio­
nais, pelas suas peculiaridades e dimeriSões, 
não trouxeram maiores ônus e transtornos 
aos migrantes ou às comunidades de destino, 
ao contrário da migtação atUal. 

Examinemos agora, Sts. se-nadores, as 
duas pontas do laço desse processo migra­
tório; de um lado, o Nordeste, como área 
emissora, e, de outro, o Centro-Sul, como 
receptora. o-sudeste, praticamente, já com­
pletou a sua estratificação populacional, com 
a estabilidade das taxas de fecundidade e 
mortalidade, comparável nesse campo às na-' 
ções desenvolvidas, com uma população pre­
dominantemente urbana, 82,33%, e escassa 
concentração rural, conforme. Censo Demo­
gráficocde 1980 do IBGE. Em termos de Bra­
sil, aquele Censo registrou uma taxa de urba­
nização de 67,28%, e, para 1990, uma estima­
tiva de 72,17%, ou seja, dois terços da popu­
lação. 

E como urbanização e industrialização se­
guem curso paralelo, não é difícil explicar 
o fluxo migratório -do Nordeste descapitali­
zado e rural para o Sudeste urbano e indus­
trializado. 

Ademais, como diz a socióloga Eunice Du­
rhan, "a industrialização e a urbanização sig­
nificam a quebra de isolamento das comuni­
ôades tradicionais, a: crise do sistema produ:. 
tivo rural e da estrutura tradicional de autori­
dade, a negação dos velhos valores e a adoção 
de novos padrões de _comportamento". 

Porque o Nordeste, apesar de suas três 
grandes matrópolis, Recife, Salvador e Forta­
leza, carateriza-se ainda como região de den­
sidade demográfica rural e de pequenas co­
munidades do interior. Enquanto a industria­
lização-em São Paulo e Rio de Janeiro, con­
substanciada na política de substituição de 
importações, atingia índices de 66,4% em 
1965, os outfos Estados, todos, ficaram com 
apenas 33,6%. Por outro lado, a política go­
vernamental se matinha insensível, às neces­
sidades de desenvolvimento do Nordeste, 
através de mecanismos de política cambial 
e restrição. da importações. Além do mais, 
ocorreu a deterioração dos preços ·de produ­
tos primários nordestinos, base de s_ua_ ecOno­
mia, como o açúcar e o algodão, em face 
da reativação da cultura canavieira paulista 
e do incremento também da plantação de al­
godão, fechando, assim, o mercado centro-­
sulino para aqueles dois produtos básicos~ 

Na verdade, a política governamental res­
tringia-se, em relação ao Nordeste, a uma 
aÇão assistendalista e filantrópica, presente 
apenas por ocasião das secas periódicas, co­
mo o fora no passado a diretriz de se construir 
aÇudes e. barragens, através do Departamen­
to Nacional de Obras Contra" as Secas 



Março de 1990 DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seçãd 11) Sábado 31 1141 

(DNOCS), e, a partir de fins da décácta de 
50, da _Sudene, com a função de coordenar 
o desenvolvimento regional, dirigido para a 
industrialização, mas concentrando-se esta 
nas capitais dos Estado mais ricos~ Bahia, 
Pernambuco e Ceará. Ora, t'al política agra­
vou os_ desníveis sociais - emprego, distri­
buição de_ renda, educação e saúde -entre 

· as capitais e o interior, provocando um nov9 
surto migratório estadual, do campo para a 
cidade_,_ 

No setor agrário, a Sudene programou a 
implantação 4e projetos agropecuários, mas 
68,46% do total desses projetos privilegia­
vam a pecuária bovina, atividade caracteristi­
camente fortalecedora do poder econômoco 
dos grandes latifundiários e de escassa absor­
ção de mão-se~obra. 

Assim, Srs. Senadores, o latifundio está 
ali, presente, dominante nesta arcaica e injus­
ta estrutura fundiária brasileira, mais ainda 
a nordestina, que expulsa o l;J.omem do cam­
po. O êxodo rural, entre 1970 e 1980, afastou 
do campo 16 mílhões de pessoas, que foram 
"inchar" as perifirias das regiões metropo­
litanas, gerando as mais angustiantes ques­
tões sociais. 

A partir de 1960, o processo conc-entrador 
de terras se intensifica no Brasil e, já em 
1975, 1% do estabelecimentos retém 43% das 
ferras; 90% dos estabelecimentos detêm so­
mente 21% das terras, segundo o_ Incra. E 
o Nordeste, como vimos, é predominante­
mente rural. 

Do_ total de terras aproveitáVeís, 77% são 
de latifúndios, em mãos de apenas 22% do 
proprietários; os munifúndlos possuem 12% 
das terras, representando, no entanto, 70,4% 
das propriedades. 

Não é de se admirat, pois, que, nessas_con­
dições nove milhões de famt1ias sem terra 
subsistem miseravelmente na zona rural. 

Não bastasse tudo isso, que representou 
e representa miséria e desesperança, devem 
ser ainda referidas e lembradas as seguidas 
e inclementes secas que assolaram o Nordeste 
em 1951, 195.3 e 1958. Qual outra solução 
diante desse quadro desolador, senão mi­
grar? Assim, nas décadas de 50, 60 e 70, mi­
lhões de nordestinos, nos chamados "paus­
de-arara", migraram para o Sul do País, na 
fuga da miséria e na busca de melhores dias. 
Vinham atrafdos pelas "luzes da cidade", em­
prego, salários dignos, escolas para seus fi­
Ulos, hospitais, previdência Social, moradia 
decente. Como serilpre, a prepanderância 
dos fatores emprego, renda e serviços públi­
cos, na m-otivação dos migrantes.__, 

Safam de sua terra natal pela repulsa ao 
seu meio social, revelador da miséria crônica 
de sua existéncia, em decorrência do latifún­
dio, que os esmaga, razão maior da má distri­
buição de renda. Sob o domínio e pressão 
do latifúndio, operam-se mudanças impor­
tantes, nas relações de trabalho e de vida 
no campo. Cada vez mais extinguem~se as 
categorias de meeiros, colonos, pequenos 
agricultores, arrendatários, que antes goza­
vam ainda de certas vantagens, que lhes per­
mitiãm a sobrevivência. Aos pOucos, vi!e-ni-se 

transforinados em simples trabalhadÓres bra­
çais, os "bóias-frias", com baixos'salários pa­
ra tentar subsistíi. E já não _têm mais um 
pedaço de terra, ao redor de sua casa, para 

. plantar o que comer. porque o latifúndio já 
tfõcou a C1:J:lt_ura_de subsistência, coriiO feijão, 
arrOz, milho e mandioca~ pela cultura de ex­
portação, cana-de-açúcar, laranja, soja, ou, 
entãO, pratica a pecuária bovina. 

É assim que o migrante nordestino em­
preende a sua esperançosa travessia para o 
Sul, anelando os mais acalentados sonhos de 
expectativa de vida. Mas, via de regra, ele, 
em sitmição inferior ã de todos os demais, 
porque, menos qualificado e menos remune~ 
rado, vai ocupar os empregos mais baixos 
do setor formal de trabalho: os homens, como 
serventes de pedreiro na construção civil ou 
como porteiros de prédios, e as mulheres, 
como empregadas domésticas. O resto lan~ 
ça-se à duvidosa atividade informal, na difícil 
luta pela sobrevivência, porque a migração 
fomenta e expande esse tipo de serviço. Pode­
se dizer que, em cada esquina de rua do cen­
tro do Rio ou São ·Paulo, esiá um camelô 

- nordestino. 

da, foi a· ii:üiís -afeta-da, com_ a conseqüente 
e oOerosa migração de seus ha!Jitantes. 

Como resgatar isso? Uma das alternativas 
válidas para uma política de migração s·eria 
a fixação do migrante_no seu local de origem. 
Pàra tanto, haver~se-ia de reorientar, a médio 
e longo prazo, o modelo de desenvolvimento, 
no_ sentido de desacelerar o ritroo de concen­
tração de investimento, através-da implemen­
tação de uma política de desenvolvimento re­
gional - a alocação .de recursos nas áreas 
mais carentes do País, como o N ardeste. Para 
m'eu pesar, parece que esta Região vai sofrer 
um iriterregno, já que os subsídios para o 
Nordeste foram suspensos pro tempere, e não 
sabemos se voltaremos a tê-los. 

Impõe-se a descentralização em relação a 
regiões e quanto às grandes metrópoles. Oa 
investimentos públicos e privados deveriam 
·ser canalizados racionalmente para a zona 
rural e para as pequenas e médias cidades 
do interior. A fixação do migranie ocorreria 
na. mesma proporção de oferta de emprego 
estável, salários adequados e seguridade_ so­
cial, os projetos de irrigação passariam a ser­
vir à população de baixa renda e não aos 
grandes proprietários. _ 

- OUtros, porém, -têm pior Sorte: caem na Seriam inciementados também os projetos 
marginalidade e são empurrados para o cri- de colonização em áreas novas, no Centro~ 
me, porque ficam sem oportunidades de vida. Oeste e na Amazônia. Nos grandes projetos 
A Rocinha, a maior favela do Rio de Janeiro, governamentais, agropecuários ou indus-
foco maio'r do tráfico de drogas e do jogo triais, nas atividades que absorvessem mais 
do bicho, é reduto nordestino, para meu pe- mão-de-obra receberiam prioridade, visando 
sar, Presidente, pois 75% de sua população a aumentar a sua oferta, Os programas de 
provêm da minha Região. · . desenvolvimento social, como o o PIS, Pasep 

"Sr. Pfesidente, os problemas da migração e Finsoci3.1. teriari:J. preferência exclusiva para 
no Brasil, como vimos, avolumaram-se à falta as populações carentes. 
de uma ação concreta do Governo, nesses Outra providência fundamental, Sr. Presi-

, últimos anos, como se avolumar;;l.m, cada vez dente e Srs. Senadores, é a reforma agrária. 
mais, as contínuas ondas migratórias vindas A migração é uma questão que está intima~ 
do Nordeste para o Centro~Sul: ônus social mente relacionada com a estrutura da terra, 
imenso;Sa"críflcios-pessoais; desajustes do mi- principalmente se conSiderarmos a origem ru-
grante e do meio receptor são alguns dos dé- ral-urbana do fluxo migratório. Esta estru-
bitos dessa conta que a sociedade, como um tura tornou-se concentradora, latifundiária, 

~ todo, pago? ~ paga. injusta, geradora de conflitos e de expulsão 
O- País não tem uma política migratória do homem pobre da terra. Deste modo, re~ 

comO necessita. Agora, que um novo governo forma agrária se impõe Como medida inadiá~ 
se instala, entendemos serq momento, embo- vel para se viabilizar qualquer política migi"a-

. ra com atraSo;- para- se·ro·rmular e pratiCar - tõfia.- -. . 
essa polít!Ca-. ) 1 ie-ocUpadoS com a questão, Na área de assistência ao ·migrante, objeti-
gostarfamo~ de deixar aqui algumas conside- Vando minorar as dificuldades enfrentadas no 
rações que, no nosso entender, poderiam ser~ seu deslocamento e absorção no lugar de des-
vir de reflexão para a elaboração de uma futu· tinÇl, medidas assistencías, efetivas e concre-
ra: política'"~e-~igraç~o. ·- . . tas, deveriam ser implantadas quanto a aloja~ 

Se é certo que a migração já se cOnstituiu, -·mente, aliinentaçiio, passagens, serviços de 
noS diversos momentos históricos, e em dife~ S"aúde, documentação, treinamento e encami-
rentes países, em riloVioientos- de 9-êsenvol~ _ rJhamento para emprego, etc. 

_vimento e progresso, como estamos experi- Na colocaçãó do migrante no.em_J)!ego do 
mentando _np~_tempos atuais no Brasil--:- do setor formal, uma das motivações maiores 
Nordeste para o Centro-Sul -, caracteriza· de sua migração seria ·acionado o Serviço Na-
se, a par de sua contribuição para o cresci~ cional de_Emprego (Sine), bem como deci-
mento econóniíCú, por um pesado ônus social sivo apoio do Poder Público ao setor informal 
que é preciso, urgentemente, resgatar. de trabalho, de maneira a garantir o máximo 

A niígiaçâo é Iruto das distorções que o possfvel a sua colocação. 
processo de desenvolvimento brasileiro, ao Como· a construção civil absorve a maior 
longo do t~mpo, to_mou, qual seja o de con- parcela. de mão-de-obra masculina migrante, 
centrar o capital no Centro-Sul, mas precisa- principãlmente o serviço de "servente de pe-
·m.elite no eixo Rio - São Paulo. E o Nor- dreiro", dever-se~iam fornecer ínformaçóes 
deste, por ser, fora desse eixo, a Região mais_ e treinaniento para essa e outras ocúpaçóes, 
subdesenvolvida e populacionamente habita- como pedreiro, marceneiro, eletricista, bo~-
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beiro hidráulico, etc., ensejando ao migrante 
melhores condições de competitividade no 
mercado de trabalho. Esclarecimentos tamM 
bém referentes aos seus direitos trabalhistas 
extensivos ãs mulheres, com relação ao servi~ 
ço doméstico, onde elas mais se empregam. 

E quanto ao local de destino do mígrante, 
·geralmente as grandes metrópoles, que lhe 
sejam assegurados os serviços urbanos indisM 
pensáveis - moradia, energia elétrica, sa­
neamento, transportes, etc. 

Enfim, usar-se-iam adequadamente os me­
canismos e instrumentos que o ü.ovemo tem 
à disposição para acionar e promover essas 
e outras medidas, visando ao equacionamen­
to do problema migratório. 

O objetivo é distribuir a população sobre 
o e~ paço, de modo a garantir a todos oportu­
nidades econômicas, porque, sabemos todos, 
a migração é, em última análise, resultado 
de má distribuição de renda, o .que toma es­
sencial e imprescindível a sua justa e equâ­
nime redistribuição. 

Estas, Sr. PreSidente, as_observações sobre · 
a necessidade e urgência de o País ter uma 
política migratória- o q~e até agora, lamen­
tavelmente, não ocorreu- que trazemos à 
consideração desta Casa, -para que não o-corra 
aquilo que díiia'," no" iilício- deste pronuncia­
mento: a deambulação da miséria e parã-que 
outros não continuem como Graciliano Ra-
mos dizia: • 

"Os infelizes tinham caminhado o dia 
inteiro, estavam canSados e_Tãriíintos ... 

A fome apertara demais os retiran­
tes." 

Ainda é este o quadro do &rasil no momen­
to, por falta de uma política séiiã de migra­
ção. 

Era O que tin!ia a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tôni9 Luiz Maya. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAY A (PDC -
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs._ Sena­
dores, os jornais de Brasília, na semana pas~ 
sada, divulgaram, com muito destaque, a no­
tícia de um jovem motorista desempregado, 
pai de uma criança de 1 ano de idade, que 
a estava oferecendo para quem dela quisesse 
cuidar; ele doaria a filhinha. Houve quem 
oferecesse a importância de 250 mil d'ólares 
pela criança. Mas a mãe não estava aceitando 
a proposta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este fato, 
de algum modo, merece uma reflexão: crian­

. ças brasileiras podem ser adotadas; aliás, se­
ria uma boa política do próprio Governo faw 
vorecer, o mais possível, a adoção, mesmo 
por casais estrangeiros, desde que asseguras­
sem o _bem-estar daquela criança e, sobre­
tudo, a educassem, cuidassem dela e por ela 
zelassem, permitindo, até, que os pais pUdes­
sem ter contatos, mesmo esporádicos, com 
os filhos. Es·sa pOlítica da adoção deveria ser 
repensa<;ia. 

À margem deste fato, entretanto, há ou­
tros: 

Há divulgação, pela imprensa, de que 
Crianças brasileiras estão sendo vendidas para 

· serem objeto de experiências de laboratórios 
em países desenvolvidos, melhor dizendo 
transplantes de órgãos - as crianças servi­
iíam_cõiriO-doadoras de órgãos a pessoas ne­
cessitadas, seriam sacrificadas e seus órgãos 
transplantados para pessoas que estariam à 
espera deles. Isso é grave, Sr. Presidente! 
Isso não é problema de adoção, mas de co­
mércio, razão pela qual ficamos espantados 
com a ·oferta que o pai recebeu de 250 mil 
dólares pela sua filhinha de apenas 1 ano de 
idade! Um encanto de criança! Eu mesmo 
tive a tentação de oferecer-me para criá-la. 
E não ·me sujeítari'a, absolutamente, a esse 
tipo de comércio; seria apenas para ajudar 
a farriilia. 

o sr. Fi-ã.D.cisco Rollemberg- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

- 0 SR. ÁNTÓNÍO LUIZ MAY A - Com­
muito" prazer, nobre Sénador Francisco Ro­
llemberg. 

O Sr. Franscisco Rollemberg - Senador 
Antônio Luiz Maya, tenho colocado como 
centro de minhas preocupações existenciais 
a criança brasileira. Tempo houve em que 
cuid~i de oferecer_lar_~_muitas delas; em Bra­
sília mesmo eu as transformei em sergipanas 
___,.levei crianças, legalmente, com autoriza­
ção do juiz, a casais, seQl filhos, do meu Esta­
do, alguns deles meus clientes, para que as 
adotassem. Com. o passar dos anos, pude sen­
tir o acerto daquela minha ação, As crianças 
que levei para Sergipe e outras tantas que 
consegui fazê-las adotadas aqui mesmo, em 
Brasília, estão crescidas, felizes, estudando 
e constituem, de certa forma, uma grande 
alegria para os seus paiS, porqUe o fator gene­
rante não é o primordial, o mais importante 
para que se ame uma criança; a criança ado­
tada é mais amada porque não correu o risco 
çl_o_fjlhojndesejado; foi sonhada, procurada, 
queridã e-a:Chada; portanto, se incorpOra 
àquela textura familiar de uma maneira tão 
íntima que até a própria criariça reage positi­
vamente. Já tive oportunidade, por duas ve­
zeS, de testemunhar ésfe fato- uma das ve­
zes, um garoto i8. ser áisinado por mim, já 
havia sido ba,tizado;_quando o padre lhe per­
guntou quem era o seu pai, ele ficou sem 
saber o que dizer. Tomei a "frente e disse 
que o pai era Pedro Lopes - o nome do 
pai adotivo. O menino ficou numa satisfação 
incrível, porque queria, realmente, ser filho 
de Pedro Lopes. Assisti a um garoto consultar 
deste r;aodo quem o criava: "Meu tio, por 
que nãO me adotou? E o senhor lhe respon­
deu que não o tinha adotado porque seus 
pais eram vivos -e "iião haviam permitidos a 
adoção, mas tão-somente que o mantivessem 
sob guarda e responsabilidade. E o garoti­
uho_,_ hQje, já qUase i"ãpaz, pergunta àquele 
senhor: "A minha vontade não vale coisa al­
guma,-não vale nada?" E a resposta:- "Va­
le." Nova pergunta:- "E quando é que eu 

posso decidir ser seu filho?" Resposfa: -
"quando você tiVer maioridade". O jovein 
bateu na mesinha que ali estava e disse: -
"aos 21 anos, quero ser seu filho, quero ser 
seu adotado". Ora, a adoção é um ato de 
amor que absorve o casal, absorve a criança, 
e há um fechamento feliz, no mais das vezes, 
para a famma. Qti3.nto a outra denúncia que 
V. EX" traz â Casa~ tive oportunidade de ler, 
no jornal, que um delegado cearens~ teria 
dado essa notícia. Confesso-lhe que, pela 
monstruosidade do fato, não quis acreditar. 
Verificando, porém, em outros jornais, em 
outras revistas, um ponto me chamou a aten­
ção: é que também lá, casais estrangeiros 
que, diversamente de nós, brasileiros, que, 
quandó vamos adotar, qüeremos saber se a 
criánça é sadia, se não tem nenhum defeito 
congênito, como evoluiu- para ficarem com 
uma criança hígida e que possa conviver nor­
malmente no meio familiar - , casais estran­
geiros se most_ram" indiferestes a esse fato, 
inclusive há casais que adotaram excepcio­

. nais, adotaram duas meninas gêmeas débeis 
ineiltais, coisas de~se tipo. Temos que acrew 
ditar na grandeza do ser humano, temos que 
acreditar na magnanimidade, mas temos que 
sustentar também, como no caso, que há jo­
vens que vêm dos seus pa{ses distantes buscar 
crianças doentes mentais, débeis, para ofeie­
cer-lhes um lar. 

É difícil, nos tempos de hoje, acreditar-se 
erii f anta bondade; é difícil, nos tempos de 
hoje, Sr. Senador, não duvidar e nãu pensar 
também como esse delegado denunciou. Eu 
o felicito pelas Considerações que tece a res­
peito desse caso. Li também a notícia e, por 
isso mesmo, vim à tribuna, hoje, falar sobre 
as migrações internas. É aquele fluxo perma­
nente da mão-de-obra desqualificada que 
vem para as periferias da cidade, ocupando 
subempregos, rolando na maioria das vezes, 
sem tet seus direitos trabalhistas reconheci­
dos, e que entram em desespero a todo ins­
tante, a toda hora. As crianças oferecidas, 

- as crianças abandonadas, as crianças que são 
mortas constituem número muito grande do 
sofrimento infantil, do martírio infantil, que, 
no mais das vezes, não é provocado tão-so­

-mente pelo desamor daqueles que os gera­
ram, mas pela angústia existencial dos mo­
mentos em que estão vivendo. Felicito V. 

· Ex• por este pronunciariiento, nobre Sena­
dor. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MA Y A - Sou eu 
que agradeço, nobre Senador Francisco Ro­
llemberg. V. Ex~ tocou num ponto_ funda­
mental: toda e qualquer adoção é ato de 
amor. Também acho que deva ser assim, co­
mo o caso dessas crianças a que V. Ex~ se 
referiu adotadas mesmo sendo débeis men­
tais, ou aquelas com algum outro defeito, 
e que estão recebendo tratamento muito cari­
nhoso por parte dos casais que as acolheram. 
É ato de amor, V. Ex' tem toda razão. _ 

Emocionou-me bastante, nobre Senador, 
o testemunho de V. Ex.• em fatos que lhe 
aconteceram. Ficamos senSibilizados_. As 
-crianças se apegam muito às pessoas que lhes 
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dão amor, é verdade, e ficam, de algum mo­
do, presas a elas, como o caso do rapaz que, 
aos 20 anos, queria- realmen-te ser filho ado­
tivo da pessoa que o recebeu. Muito bonito. 

Muito obrigado, nobre Senador. 
A admoestação que V. Ex' fez, no final, 

de que se deve desconfiar em muitos casos, 
pois, às vezes, crianças são _compradas e não 
adotadas; a finatídade pela qual são compra­
das deixa-nos preocupados, sobremanç:tx:a, 
com referência à utilização delas para fins 
condenáveis. Não traz nenhum benefício ã 
Humanidade o sacrifíciO de inocentes para 
dar saúde a outros. Não é este o caminho 
e a Medicina, certissimameote, tem outras 
providências a tomar para resolver a questão, 
e não sacrificar ínocentes. 

E, à margem disso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, muito embora freqüentemente os 
meios de comunicações denunciem atentados 
à Vida humana, nenhuma providência con­
creta é tomada para coibir tais crimes. 

E, esclarecendo o que foi dito há pouco: 
recentemente, na edição_ de 8 do corrente, 
o Jornal de Brasilia e o Correio Braziliense 
publicaram denúncia: de tráfico de crianças 
que teria havido, desta vez no Nordeste, on­
de, segundo a notícia, o Delegado Maroni 
Bing Torgan disse dispor de "informações 
seguras" de que "crianças nordestinas, espe­
cialmente cearenses, são levadas para os Es­
tadas Unidos e a França, e estão sendo utili­
zadas como cobaias em laboratórios clandes­
tinos";" ... esses traficantes estariam matan­
do essas crianças e vendendo seus órgãos para 
pessoas ricas, no exterior, para transplantes 
de órgãos", diz a notícia. 

Esse problema_ não_ é de hoje. Em :rgosto 
de 1988, o Jornal do Brasil já denunciava 
a venda de bebês para Bancos de órgãos dos 
Estados Unidos, ande seriam mortos e teriam 
seus órgãos utilizados erD transplantes. Essas· 
crianças, com idades de 3 a 6 meses, teriam 
sido seqüestradas no Rio de Janeiro. 

Assistimos pela TV à propaganda do abor­
to, visando à legalização desse crime. Expe­
riências com embrião humano são alardeadas 
por toda parte como progresso da ciência. 
A prátiCa da eutanásia e do aborto é defen­
dida em nome da liberdade de escolha. Pro­
gramas de educação sexual contrários a nos­
sos valores morais são defendidos por grupos 
interessados em desestabiHzar a família e per~ 
verter a Juventude. 

Será que tudo isso ocorre por acaso ou 
é ação deliberada de grupos e instituições 
interessadas em destruir nossa sociedade? 
Que interesses teriam esses grupos otgani~ 
zados? Que métodos ou estratégias usam pa· 
ra obter, entre nós, adeptos à sua causa? 

Na opinião do pc Paul Marx, internado· 
nalmente conhecido pela sua luta em defesa 
da vida humana, e Presidente da Human Life 
International, a desagregação moral e os 
atentados à vida humana, desde a concepção, 
têm origem na açáo de grupos e de institui­
ções internacionais que investem milhões de 
dólares em projetos que deliominam "Plane­
jamento Familiar", "Assistência à Mulhe;r e 
à Criança", pesquisas ditas "científicas'', com 

o objetivo de controlar a população Qo Ter­
ceiro Mundo. Essas ações representam, se­
gundo o P .. Marx, um novo imperialismo, um 
novo colonialismo. 

Somente no Brasil esses gnr.pos investiram, 
em projetos de população, mais de32milhões 
de dólares no último_ trié~io, segUndo fonte 
do Fundo das Nações Unidas para Atividades 
de População- FNUAP. 

Entre essas organizações, a mais poderosa 
é a IPPF- Federação Internacional de Pla­
nejamento Familiar, com sede .e_m Londres 
e inúmeras filiais em todo mundo. Entre nós, 
sua filial é a Bemfam - Sociedade Civil de 
Bem-Estar Familiar no Brasil, Com mais de 
uma centena de pastos no País. 
~ssas organizações possuem refinada es­

tratégia para levar a população a mudanças 
de comportamento, à mudança de polfticas 
e de leis que favoreçam suas ações. Assim, 
seus programas e projetos de pOpulação in­
cluem recursos para divulgação· de artigos, 
divulgação e produção de material informa~ 
tivo e de comunicação através da mas media, 
informaçóe~ técnicas e encontros informais 
de parlamentares etc., onde são gastos cente­
nas de milhares de dólares. 

Entre as teSes que defendem está a legali­
zação do aborto como meio de redução -da 
população, procurando mostrar que é uma 
prática rnuíto difundida na população e, por 
cóns·eguinte_, deverá ser regulamentada, co­
mo se fosse possível legalizar um crime. 

So.b o mito da explosão demográfica, que-
. rem nos convencer-de que é preciso reduzir 
a população para se obter o desenvolvimento. 
Ora Senhores, nenhuma Nação é forte sem 
povo! O drãnia por que passa a Europa, nota­
damente a Alemanha, com sua redução po­
pulacional, não interessa ao Brasii._Mas, pas­
mem, Srs. -Senadol:es: a continuar os projetos 
de população como estão, até_ o ano 2.025 _ 
eStareniOs comO a· Alemanha, Crescendo ne­
gativaniente, segundo dados do IBGE. 

Para uma visão global dessas ações destrui­
doras da famíii;i e da sociedade, estará sendo 
realizado em Miami, Flórida, a OitaVa Confe­
rência Mundial da Human Life International, 
sobre "O Amor, a Vida e a família". 

Ali, mais de 40 especialistas mundiais. dis­
cutirão sobre temas como: paternidade res­
ponsável, movimento atual em favor da euta­
násia, canibalismo cientifico; experimenta­
ção e exploração de bebês, planificação natu­
ral da fãm11ia, métodos perigosos para o'con· 
trole da natalidade_ etc. _ _ 

Além do material exposto tlesse cangresso 
-documentos e documentários em vídeo­
os partiCipantes- terão uma visão iiobal dOs 
problemas atuais e, em particular, do que 
se passa na América Latina no tocante ao 
controle populacional, desrespeito à vida hu­
mana e à desagregação da família motivada 
por problemas morais que nos querem impin­
gir grupos internacionais, Queira Deus possa­
mos ter este material para nos defend.er desse 
mal que aflige o nosso mUndo, particular-
mente a nossa Pátria, -

Voltaremos a este assunto em outra oca­
sião. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cóficedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. PrOnuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do "Orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o meu Estado vive no momento um 
quadro de- dramática apreensão_, em conce­
qüência da falta de.chuvas, gerando demons~ 
traçôés de inquietação e desespero em vários 
municípios. 

Nas cidades Tauá e Quixeramobim, por 
exemplo, já ocorreram invasões de flagela­
dos, acossados pela necessidade de obter ali­
mentos junto à Prefeitura e comérCio locais. 

Em oportunidades anteridres, diante de si­
tuações semelhantes, o Governo Federal tem 
acudido à população cearense através de pla­
nos emergenciais, que atermam a drastici­
dade da intempérie. 

Entidades oficiais e privadas movimentam­
se no sentido de obter ajuda da União para, 
somada à ação do Executivo estadual, reduzir 
as imensas dificuldades vividas já por milha­
res de irmãos nossos. 

A imprensa, diariamente, reporta-se ao es­
pectro de uma_seca parcial, que já se prenun­
cia, reclamando a atenção das autoridades 
competentes na assistência às ,populações 
atingidas. 

Na edição de ontem, o jornal O Povo, em 
longo editorial, destaca a gravidade do pro­
blema, fazendo-o nos seguintes termos~ 

NOVA AMEAÇA DE SECA 

Cerca de três mil agricultores, sem tra­
balho remunerado e famintos, invadiram 
ontem Tauá, em busca de alimentos para 

--si--próprios e suas famílias, mim qoadro 
constrangedor, já registrado, este mês 
em-outras cidades do interior cearense. 
Isso porque, em grandes áreas do Esta­
do, como o Sei-tão central e os Inha­
muns, o inverno não se caracterizou. 

Tudo indica, infelizmente, que esta­
mos diante de mais uma seca parcial ou 
seca verde~ pela ausência continuada das 
chuvas, que caem aqui e ali de maneira 
insatisfatória, sendo que em vários muni­
cípiOs são apenas esparsas. Ainda bem 
-que a situaÇão da pecuária ainda não é 
desesperadora, mas tende a ser se a estia-

- geni se protong1;1r por mais dias. 
Ç)_ que está passando, neste ano de 

1990, é ·uma repetiçãó- do-que secular­
mente vem ocorrendo no Ceará e em 
to.do o Nordeste. A infra-estrutura para 
enfrentar os efeitos das secas periódicas 
que nos assolam uma vez a cada nove 
anos, em média., continua à espera de 
solu.çâ"o e são ·poucas as esperanças de 
que venha a ser construída em prazo 
CQrto .. 

Seria exagei"o diZer que ainda não se 
fez nada nesse setor, pois aí estão os 
grandes e médios açudes, poços profun-
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dos e um pouco de irrigação, os primei­
ros acumulando bilhões de metros cúbi­
cos de água armazenada mas pouco 
aproveitada. A agricultura de sustenta­
ção, com base na enxada, continua a pre:.. 
valecer. 

É hoje ponto pacífico que esse grave 
problema só será um dia equacionado 
quando todas as nossas terras irrigáveis 
estiverem recebendo os benefícios da ir­
rigação. A propósito, é oportuno lem­
brar que o Governo Sarney chegou a 
criar o Ministério Extraordinário da Irri­
gação, confiado ao engenheiro cearense 
Vicente Cavalcante Fialho, cuja meta se­
ria beneficiar um milhão de hectares, a 
maioria dos quais no Nordeste. Porém, 
essa louvável meta esteve longe de ser 
alcançada. Faltaram os meios para a sua 
execução ou, mais precisamente, falta~ 
ram recursos para o louvável empreen· 
dimento, que em pouco tempó pagaria 
o seu_ custo. 

Já estamos no final de março, normal· 
mente um mês de muita chuva. Em algu­
mas localidades, o quadro é quase de 
normalidade, com perspectiva de razoá­
vel produção agrícola. Em outras, no en­
tanto, as plantações já morreram ou es~ 
tão emurchecidas e não suportam mais 
uma semana sequer sem água. 

A tendência é para o agravamento so­
cial da questão, com levas e mais levas 
de rurfcolas esfomeados invadindo os de­
pósitos de alimentos e até mesmo estabe­
lecimentos comerciaís;-em busca do que 
comer. Ninguém possui em casa nenhu­
ma reserva para fazer face aos- tempos 
das vacas magras. A pobreza do povo 
é total, beirando a miséria absoluta. 

Estamos diante de mais uma calami­
dade pública, que se tornará mais grave· 
se as chuvas não chegarem de maneira 
generalizada, como ai~da esperam os 
mais otimistas. As prefeituras não têm 
condições e enfrentar a situação, uma 
vez que os seus recursos são muito limita­
dos, o mesmo podendo dizer-se do Esta­
do. O socorro. tem que vir da União, 
como preceitua a Constituição Federal. 

Ocorre que a burocracia é por demais 
vagarosa, sem a menor pressa. Por isso, 
é de bom alvitre que o GovelJI.O estadual 
se mantenha atento para adótar as provi· 
dências de sua alçada, no caso, repeti­
mos, de a estiagem prosseguir. O Presi­
dente Fernando Collor de Mello, como 
nordestino, possiVelmente já está sendo 
prevenido sobre o problema e não deixa­
rá sem assistência as centenas de milha­
res que já não têm o que comer, no Nor­
deste. Mas· vamos espe'rar um pouco 
mais pela vinda das chuvas que_ estão 
faltando. 

Senhor Presidente, após a leitura do edito­
rial do jornal O Povo, consigno aqui, em meu 
e em nome dos colegas Afonso Sancho e Cid 
Sabóia de Carvalho, veemente apelo, no sen~ 
tido de se articular, sem tardança, uma pro-

gramação de emergência que garanta, neste 
-período crucial, a sobrevivência dos ·meus co­
estaduanos~ 

Que o Presidente Fernando Collor de Me­
llo, instado também pelo editorial agora lido, 
disponha-se a acudir aos nordestinos, num 
trabalho coordenado pela Sudene, DNOCS 
MiniStério da Infra-Estrutura e o setor d~ 
Defesa Civil, enfim, órgãos que, com base 
em experências rec~ntes, possam impedir os 
êxodos desuman-os que no passadO sinaliza­
ram uma tormentosa saga de sofrimento e 
misériã-. 

Era._ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito ~m!) 

Durante o discurso do Sr. Mauro Be­
nevides, o Sr. Pompeu de Sousa; 3? Secre­
tdrio, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli 
- Aureo Mello- Ronaldp Aragão..;_ Moi­
sés Abrão --Carlos Patrocínio --Antônio 
Lui_z Maya _- João Castelo - A_lexandre 
Costa -Edison Lobão - Chagas Rodrigues 

- -Hugo Napoleão- Afonso Sancho- Cid 
Sabóia de Carvalho -Mauro Benevides -
José Agripino __:Lavoisier Maia- Marcon­
des Gadelha -Raimundo Lira- Ney Mara­
nhão- Jutahy Magalhães -José _Ignácio 
Ferreira- Gerson Camata- João Calmon 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro- Mat­
ta Machado - Rona Tito - Severo Gomes 
-Fernando Henrique Crudoso-Mário Co· 
vas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior 
-Maurício Corrêa·- Meira Filho- Márcio 
Lacerda - Mendes Canale -Rachid _Salda­
nha Derzi -Jorge Bornhausen -José Paulo 
Bisol. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgotado o período destinado ao Expe­
diente. Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 56, DE !989 

(IÕ.cluído em Ordem do Dia Dos termos 
do art. 376, e, 

do Regimento Interno) 

Disc_uss_ão, em turno único~ dQ Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 56, de 1989 
(n~ 53/89,_ na Câmara dos Deputados), 
que aprova u texto da Convenção n~ 139, 
da Organização Internacional do Traba­
lho (OIT), sobre a prevenção e o con­
trole de riscos profissionais causados pe­
las substâncias ou agentes cancerfgenos. 
(Dependendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Mauro Bene~ 
vides o parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores ·e Defesa_Na._c;i_onal. 

, O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, 
e Srs_. Senadores, sob a apreciação desta Co­
missã-o, õ Projeto de Decreto Legislativo que 
"aprova o texto da Convenção n~ 139, da 
Organização Internaciona,l do Trabalho -
OIT, sobre a prevenção e o· controle de riscos 
profissionais causados pelas -substâncias ou 
agentes cancerígenos". 

Acompanhando a Mensag~m Presidencial, 
que remeteu o referido acordo para os fins 
previstos no art. 49, I, da COS}StituiÇão Fede­
ral, vem Exposição de Motivos do Exm~ Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, na qual 
consta que: 

"A Convenção n~ 139 foi adotada na 59• 
Reunião da Conferência Internacional do 
Trabalho, que se realizou em Genebra em 
1974. Seu texto foi examinado tanto pela Co· 
missão J'ripartite instituída pelo Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho através da Por­
taria n9 3.228;de 15 de julho de 1987, quantó 
pela Comissão de DireitoS do Trabalho e, 
em ambas instâncias recebeu parecer favo­
rável ao encaminhamento para exame pelo 
Congresso com vistas à sua ratifiCação.--

Nos termos da referida Convenção, todo 
país-membro que a ratifique deverá elaborar 
listagem periódica das substâncias e agentes 
cancerfgenos cuja exposição nos locais de trã.­
balho esteja proibida ou sujeita a autorizaÇão 
ou controle. Deverão aqueles países igual­
mente recomendar medidas com vistas à pro­
teção contra os ris-cos de exposição àquelas 
substâncias ou agentes, bem como assegurar 
a todos os trabalhadores exames médicos e 
de laboratório necessários à S.va!iação dQ seu 
estado de saúde quanto à exposição e aos 
riscos profissiáriais. Por considerar que as ta· 
refas de natureza agrícola e industrial empre­
gam crescentemente ingredientes que preci· 
sam ser manipulados com grande escrúpulo, 
a Comissão de Direito do Trabalho, acolhen· 
do parecer da Fundação Jorge Duprat Figuei­
redo de Segurança e Medicina do.Trabalho 
(Fundacentro), manifestou-se a favor do en­
caminhamento ao Congresso Nacional". 

Trata-se, por conseguinte, de matéria de 
-grande relevância e a adesão do Brasil à Con­
venção que ora se aprecia virá piopõfciõriar 
o aperfeiçoamento dos institutos que visam 
a otimizar as condições de segurança do tra­
balho. 

O caráter preventivo da Convenção n~ 139, 
c.om a elaboração de listagem periódica de 
substâncias ou agentes cuja exposição nos lo­
cais de trabalho deva ser proibida, ou__~ujeita 
à autorização--ou conti"Oie, pelo seu potencial 
risco cancerígeno, ao lado dos mecanismos 
de proteção e vigilância médico-sanitárias 
constantes, constituem medidas de todo 
oportunas, diante do caráter excepcional dos 
riscos que se _consideram na matéria. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do 
presente Projeto de Decreto Legislativo, com 
a adesão do Brasil à Convenção n~ 139, da 
OIT 
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É o paiecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Completada a instrução da matérlã. pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria far-se-á oportuna­

mente, tendo em vista que as três pr6xi.mas 
sessões serão destinadas exclusivamente à 
apreciação do Código do Menor. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Esgotada a Ordem do Dia. 

Volta-se à lista cte oradores. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Má­

rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem rev1são do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
volto a honrar-me com a atenção dos Srs. 
Senadores para dar continuidade ao assunto 
iniciado onter'n. o assunto _a qui me refiro­
trata de oferecer solução alternativa à chama­
da cesta básica que o Governo, segUndo a 
imprensa, tem cogitado distribuir às camadas 
mais pobres da população. Insisto que não 
somos contrários a essa distribuição . .Cõnsí­
deramos somente que é preciso soluções mais 
duradouras e que sinalizem com expectativas 
favoráveis a curto prazo, além da simples dis­
tribuição de alimentos. 

A solução que julgamos ideal é a distri­
buição de terras, o- assentamento dirigido de 
centenas de milhares de famílias de trabalha­
dores rurais. Ao invés de investir 7 bilhões 
de dólares por ano em distribuição de alimen­
tos, o Governo poderia investir a mesma 
quantia em grandes projetos de desenvolvi­
mento agropecuário, o que traria resultados 
a curto prazo, tanto no que se refere à elimi­
nação da miséria como no forte combate à 
especulação com alimentos, à inflação. 

Se o Governo ...:...._ realmente - buscasse 
enfrentar a questão do trabalhador rural sem 
terra no Brasil, problema que se arrasta desde 
os tempos das Capitariias Hereditárias, por 
certo estaria retirando das mãos da assim cha­
.ma:da esquerda, a sua mais cara bandeira, 
a da Reforma Agrária. Simultaneamente, eu 
estaria combatendo a inflação pela maneira 
inais eficierite, que é a do equilíbrio do merca­
do, com oferta abundante de alimentos; eu 
estaria combatendo a violência rural e urba­
na, pois o -conflito agrária teria um fim e a 
concentração urbana seria diminuída, imfra­
quecendo a pre~ão urbana por infra~estru­
tura social. 

Na verda-de, o setor primário da economia 
é o mais fundamental à vida humana. Sem 
ele, impossível vicejar o progresso, -vislum­
brar o futuro. A vida nas cidades seria inviá­
vel. Mesmo havendo a progressiva industria­
lização brflsileira, o aUmento teria que vir 
dê algum lugar; óti~Tio seria se esse luil:ar fosse 
? .,2róprio Brasil. Com o fortalecimento da 

agricultura em nosso País, os pro.blemas bra­
sileiros mais cruentos estariam perto do fim: 
a miséria, a fome, a desnutrição, as doenças 
oportunistas, a sobrecarga do sistema hospi­
talar, até as exigências do sistema educacio­
nal seriam suavizadas. 

O Governo; quer te'm demonstrado segu­
rança, pertinácia, uma grande obstinação no 
atingimento do objetivo a que se propôs, po­
deria destinar parte dessa tenacidade à justiça 
no campo, ordenando recursos e determinan­
do aos órgãos responsáveis pelo assunto ur­
gência, perseverança e inflexibilidade no 
cumprimento dessas ordens. Acredito que es­
te seria o maior tento do Governo frente a 
nós, que lhes fazemos oposição. 

Os grandes projetos da área .rural, a que 
me refiro, não -são de minifúndios, mas tam­
bém longe estão dessa tradicioilal política 
agrícola brasileira, que tem apoiado somente 
aos grandes empresário:s do setor. . 

O Goverho dos Estados Unidos, no perío­
do imediatamente posterior à queda da Bolsa 
de Nova Iorque, perante a depres-são que em­
pobreC~lJ __ 2_ país e causou grande sofrimento 
à população, encontrou como solução para 
aquele quadro de tristezas um_a nova con­
quista dõ Oeste, a formação de grandes pro­
jetos de desenvolvimento regional estrutu­
rados na agropecuária. Isto salvou o país e, 
ainda hoje, os Estados Unidos são os maiores 
produtores mundiais de produtos agrícolas 
e ·os norte-american-os não -só superaram 
aqueles problemas como construfram a nação 
mais poderosa do Planeta. 

o-s brasileiros ainda não conquistaram o 
Oeste, tampouco O Norte. O Centro-Oeste 
do Brasil mantém-se em gl-ande parte na im­
produtividade, na especulação com a terra, 
no latifúndio irresponsável, individualista e 
improdutivo. A grande ·região Norte, a minha 
região, o Setentrião brasileiro, o é de maneira 
antieconómica e terriVelmente predatória. 
Assim mesmo, as manchas de exploração ain­
da são pequenas, diante da imensidão das 
terras exploráveis, sem riscos ecológicos. 

Assim, Sr. Presidente, concluo as minhas 
observações nesta parte, e aproveito a: opor­
tunidade para fazer um registro de estranheza 
quanto à ciranda dos movimentos realizados 
nessa velocidade vertiginosa do novo Gover­
no, que se propós, de início, a ter um minis­
tério com a estabilidade de_ cinco ·anOs. Pre­
senciamos Sua Excelência, mais de uma vez, 
ao dar posse aos seus ministros, fazer itão 
só a recomendação como afirmaçãO peremp~ 
tória de que o escolhido· era para iniCiar e 
terminar com o seu Governo. 

Senhor Presidente e senhores Senadores, 
ficamOs =admirados coin a mudança vertigi­
nosa de atitudes e conceitos quanto à palavra 
empenhada por Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República, diante dos aconteci­
mentos que são da política e que deveriam 
ser previstos por Sua Excelêncía, para não 
se precipitar em fazer afirmações que pudesse 
ele mesmo vir, muito antes do que se espe­
rava, contradizê-las. _ _O mesmo acontecimen­
to foi narrado na Bíblia, quando Jesus Cristo 
afirmou que "antes q~e o gaJo cantasse trªs 

vezes Pedro haveria -de o trair". Pois bem, 
a~tes. que term~nasse o mês, a própria cons­
cténcxa do prestdente o traiu, porque aque_la 
estabilidade de seus ministros começa a que~ 
brar, a fraturar. 

Vejo, hoje, nas manchetes dos jornais do 
~aís, notícia de que o Ministro Joaquim Ro­
nz, que fora nomeado para a Pasta da Agri­
cultura e que deixara recentemente o Go­
verno do Distrito Federal, deixa o seu man­
~to de ministro. A legenda de uma fotogra­
fia, onde estão os Ministro da Justiça e o 
da Agricultura confabulando diz: "com a de­
missão de Roriz, Cabral deix~u de ser demis­
sionário para acumular o Ministério da-Agri­
cultura com o da Justiça." Fiquei tão sur­
preendido que peço até uma explicação ao 
Líder do Governo sobre a veracidade da in­
formação, ou se houve algum truncarnento 
da_notícia _no Jornal do ªrasil de hoje, sexta­
feira, dia 30 de março, onde se lê: "Cabral 
d~ixou d~ serdemissi_onário". Será que o Mi­
mstro da ·Justiça também estava demissioná­
rio e voltou atr-ás porque teve que acumular 
a Pas!a da Justi_ça com a da Agricultura? 

No mesmo jornal lemos: "Trapalhadas no 
Planalto". Está havendo grandes encontros. 

E estou sabendo que não é só no primeiro 
escalão, mas também no segundo está haven­
do modificação; houve nomeações que não 
duraram sequer 24 horas. De modo que o 
Presidente precisa b_otar um pouco de freio 
na sua velocidade ultra-sônica, para não co­
meter esses.erros, porque, como todos sabe­
mos, a pressa é inimiga da perfição. O Gover­
no, que está defendendo um plano perfeito, 
tem que ter a humildade de ver que a pressa 
está começando a produzir rachaduras no seu 
edifício de ideal administrativo. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Pennite-me um 
aparte, nobre senador? 

O SR. MÁRIO MAIA -Com muito pra­
zer, nobre senador pelo novíssimo Estado 
do Tocantins. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Senador, gosta­
ríamos de dizer que fomos e somos, efetiva­
mente, testemunhas de que a cada ministro 
empossado, o Presidente Fernando Collor di­
zia que iriam sair todos juntOs c-om ·o Presi­
dente, ou seja, no dia 1~ janeiro de 1995. 
O espfrito, o propósito que sempre norteou 
o Presidente da República foi o de formar 
um ministério sólido, capaz de implementar 
mudanças profundas na administração do 
nosso País. No caso específico da demissão 
do Ministro da Agricultura, Sr. Joaquim Ro­
riz, V. Ex• haverá de entender que é uma 
questão pessoal, não se trata de qualquer 
questiúncula, briga ou interferência; apenas 
o Sr. Joaquim Roriz sente-se numa condição 
muito boa de ser o futuro Govemadoi- do 
Dis'trito Federal, já que ãs pesquisas de opi­
nião pública o apontam como favorito dispa­
rado. Evidentemente, o Ministro JOaquim 
Roriz deveria ter pensado duas vezes antes 
de aceitar o cargo; mas esta é uma questão 
meramente pessoal e, de maneira alguma, 
vem enfraquecer o Ministério do Presidente 
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Collor. Quanto à saída do Ministio--'da Justi­
ça, Dr. Bernardo Cabral, estou ouvindo falar 
disso apenas agora através da leitura de V. 
Ex~ Agradeço a V. Ex~ pela concessão deste 
aparte. Gostaria de deixar consignado aqui 
que isso em nada enfraquece o espTrito de 
unidade que reina no Palácio do Planalto, 

O SR. MÁRIO MAIA - Siin, pode até 
consolidar, mas que há uma incoerência nas 
disposições do Goveino há, porque os jornais­
estão dizendo que é uma atitude de liberdade 
absoluta, até unilateral, de livre e espontânea 
vontade do Ministro Roriz. 

Subentende-se, porém que essa vont~de 
esteja presente no espíritO de todos os minis­
tros que aceitaram o cargo. Nós estamos nu­
ma democracia. O Presidente não obrigou 
ninguém a ser ministro; convidou o cidadão 
para ser ministro. E, ao convidá-lo, colocou 
essa premissa perante a Nação _brasileira: 
"Está sendo convidado para servir ao meu 
Goveino ·nurante os 5 anos." Portanto, no­
bre senador, subentende-se que a todos os 
ministros que foram ConvidadOs, antes de o 
Presidente fazer a declaração pública, dar co­
nhecimento do seu nome, naturalmente, nas 
coversas, foram colocadas essas condições 
básicaS para aceitação. E uma delas era a 
de permanecer durante esse tempo todo. Não 
fora assim, Sua Excelência_náo teria o desem­
baraço de dizer publicamente que os seus mi­
nistros estavam sendo nomeados para acom­
panhá-lo durante os 5 anos. 

Portanto, essa atitude nos surpreende. Não 
quero dizer que seja uma infailtilidade, por­
que o Presidente tem 40 anos, está na idade 
de alta produtividade da inteligência. 

O Sr~ Ney Maranhão - Está no auge! 

O SR. MÁRIO MA,IA -Está no auge, 
na ídade balzaquiana, entrou nos 40 anos. 
Está com um anO de idade na cronologia bal­
zaquiana, portanto, no viçO, no fulgor da mo­
cidade, da inteligência.- O inínistro· Roriz, 
também, me parece, está na casa dos cin­
qüenta. Portanto, são pessOas altamente res-
ponsáveis. . __ 

Ainda mais, era do c_onhecimento do Dis­
_trito Federal, da Nação, através _da mídia, 
que o ministro Roriz gozava desse conceito 
de alta popularidade no Distrito Federal, que 
cbra, até, favorito nas pesquisas; S. Ex~ sabia 
dessa situação anteriormente. Ora, se S. Ex~ 
queria ser Governador do Distrito Federal 
e já sabia que sua situação era boa, ótima, 
anteriormente, por que cometeu essa levian­
dade, para não dizer infantilidade, de aceitar 
ser ministro, passar uma semana e deixar o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica numa situação delicada? "Senhor Presi­
dente, resolvi deixar o Ministério porque te.:. 
nho certeza de ser eleito Governador do Dis­
trito Federal; Vossa Excelência vai-me des­
culpar, mas não quero mais ser ministro, que­
ro ser Governador do Distrito Federal". 

Penso que não estamos brincando, nem 
imagiilo que o Senhor" Presidente da Repú­
blica esteja brincando de administrador. Nós 
lhe fazemos oposição, mas estamos procu· 

rando fázer, corno disse a sua Excelência, 
ao cumprimentá-lo no dia da posse, uma opo­
sição séfia e construtiva, para o bem doBra­
sil. E é por isto que estamos aqui, da ma·neira 
mais séria possível, fazendo esta crítica, para 
que amanhã não acontença que Sua Exece­
lência caia na situaçâo do Presidente Sarney, 
que inudOu riâo sei quantos Ministros ao lon­
go dos seus cinco anos de mandato. Portanto, 
é u_ma. preocupação que assalta não apenas 
a mim, um humilde representante da Região 
Norte, mas creio que, neste momento, está 
a_assal_t_ar todos os brasileiros, porque mesmo 
essa preocu-pção, esse açodamento vem tam­
bém aqui, no cabeçalho do jornal, onde é 
moStrado um outro erro decorrente da veloci­
dade com que as coisas são feitas, ãs carreiras, 
aos tropeços, sem um pensamento maior: 
"Interbrás_fechânegócio depois de sua extin· 
ção". _ 

Ora veja V. Ex': o Ministro, que é Ministro 
da Agricultura assume e, depois de uma se­
mana, sai. A Interbrás é extinta mas fecha 
negócio- de compra e venda com o Iraque 
depois de extinta. 

Acho que as coisas, nessa velocidade, co­
meçam a atrapalhar. O Presidente_es_tá trope­
çando demais. Isto, aí, começa a minar ? 
"edifício" do Plano Brasil Novo e o Presi­
dente, se_continuar nessa velocidade, não te­
nham dúvida, dentro de pouco tempo, dentro 
de dois meses, cairá num completo descrédito 
jrirttO à Nação brasileira, porque os se_us as­
sessores estão colocando o Presidente numa 
situação delicada perante a Nação brasileira. 
Eu li a not(cia, e se houver tempo, eu preten­
do ler pelo menos o espelho da notícia, que 
é muito grave: uma negociação feita clandes­
tinalii:ep.!e-

-0 Sr. Ney Maranhão Permite-me V. Ex!­
um aparte? 

O SR. MÁRIO MMA - Pois não. Ouço, 
com muito prazer, o aparte do nobre repre­
sentante do Nordeste brasileiro. · 

O se;- Ney Maranhão - Senador Mário 
Maia, V. Ex'- sobe à tribuna do Senado, como 
liomeni do Norte, sofredor. Nossas Regiões, 
nós sabemos, Nordeste e Norte, formam um 
País dentro de um outro, sendo que nós so· 
mos uma Região subdesenvolvida. Conheço 
muito bem o trabalho de V. Ex~ e a responsa­
bilidade que V. Ex• tem de luta por melhores 
dias de sua região, e o Senado todo conhece 
V. Ex~ e sabe como V. Ex~ encara o seu man­
dato, um mandato deleg~do pelo povo de 
seu Estado. Há muitos anos, fomos compa­
nheiroS, nos tempos do Rio de Janeiro ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Senador, não_ 
fuiSeu Companheiro no Rio de Janeiro, fo­
mos aqui em Brasília. 

O Sr. Ney Mara.ihão- Em Brasília, sofre­
niÇts juntos. Quero dizer a V. Ex~, em primei­
ro lugar, como 1~ Vice-Líder do Governo, 
que não há o menor fundamento neste pensa­
mento de que S. E~ o Ministro Bernardo 
Cãbl:al sairá do Governo. ü Ministro Ber­
nardo Cabral é uma peça fundamentai nesta 
Administração que se instalou neste País no 

dia 15 de março. Senador Mário Mai~, eu 
disse, ontem, aqui, no Senado, num aparte 
ao Senador Jamif Haddad, ê}ue em relação 
àquelas palavras que atribuíam a De Gaulle, 
que o Brasil não era um país sério, eu tinha 
minhas dúvidas até o dia 15 _de_ março, mas 
depois que se instalou este Governo, a coisa 
começou a virar. 

Estamos com um Governo sério, transpa­
rente e, acima de tudo, um Governo que não 
enganou ninguém. O Presidente Fen;mndo 
Collor, nos palanques, disse o que iria fazer. 
E o povo brasileiro, pela sua maioria abso­
luta, consagrou-o nas umas nos dias 15 de 
novembro e 17 de_dezembro. E, hoje, o Plano 
de Sua Excelência, V. Ex~ há de reconhecer, 
tem 89% do apoio do povo brasileiro. Mais 
ainda: algumas aves agourentas prCicuram sa­
bota:r o seu Plano. Por exemplo, em relação 
à poupança, que está sendo um "cavalo de 
Tróia". SabeniOs-, Senador Mário Maia:, que 
90% de -quem poupa tem na faixa de 50 mil 
cruzados na poupança. 

O SR. MÁRIO MAIA- Aliás, não é pou­
pança! É "guardança"! 

O Sr. Ney Maranhão - Exatamente. E 
estou defendendÕ também na qualidade de 
více-líder do Governo- e hoje estou na Li­
derança, porque o nosso líder não se encon­
tra._ Quero dizer a _v. E~~.9':l.~ _ _g_uem poupa 
200, 300 ou 400 mil cruzados é da classe mé­
dia, e considero poupança; mas; como o Pre­
sidente disse: o maior tem que pagar mais; 
o médio, menos. Esses estão pagando um 
pouco, mas não vão demorar muito, porque 
chegaremos lá. De acordo com o desenvol­

. vimento do programa, vamos abrir a torneira 
para essa área que considero classe média. 

Veja V. Ex' as contradições das coisas: on­
tem mesmo - se não estou equivocado -
um jornal publicou qu_e até_uma medida pro· 
visória falsificada deu _entrada no Congresso 
Nacional. O que é_ isso? Chama-se sabota­
gem. Esta é uma situação de desespero de 
causa daqueles que viviam permanentemente 
na ciranda financeira. Venderam fazendas, 
venderam apartamentos, venderam seus ne­
gócios para aplicar o dinheiro e ganhar diaria­
mente 3% de juros. As fá)Jricas parando, os 
empresários- quando falo em empresários, 
refiro-me a empresários progressistas - im- -
pedidos de investir, com medo, Agora, Sena­
dor, o quadro mudou. Mudou e o povo brasi­
leiro está apoiando. Uma prova desse apoio 
é que a Caixa Econômica ontem, se não me 
engano, foi procurada por milhares de brasi­
leiros para abrir novas contas de poupanças. 
Tenho certeza de que V. Ex~- como frisei 
ontem - seu partido, o guru da Economia 
do seu partido, o Deputado César Maia,, dá 
apoio ao Plano. Existem, é lógico, algumas 
gorduras que temos qu_e-cortar. O Congi'esso 
Nacional está aqui para colaborar e o Presi­
dent~ está cioso, consciente de que o Poder 
Legislativo tem que colaborar decisivamente 
no Plano. V. Ex~ vju aquelas duas medidas, 
e Sua Excelência, como estadista, como ho­
mem experiente foi deputadO" federal, pre-
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feito e governador de um Estâdo sofrido co­
mo o nosso, o que fez? Recuou. Então, quem 
reconhece o erro, V. Ex• sabe ... 

O SR. MÁRIO MAIA- Merec_e o respei­
to ... 

. O Sr. Ney Maranhão - ... lnerece o respei­
to e a colaboração de todos. Então, só tem 
uma coisa, é que esses empresários estavam 
acostumados a não receber ordens, e V. Ex' 
sabe muito bem que o Governo Sarney era 
a "casa de mãe Joana", em que todos manda­
vam e ninguém obedecia, a verdade era esta, 
eles estavam acostumados a isso, reuniam-se 
todo dia com o Ministro da Fazenda, reu­
niam-se no Palácio e o resultado: não cum­
priam nada. Agora, não, Senador. Agora é 
como se diz lá no Nordeste: "o trunfo é pau 
e o ponche é prego". Esses que passaram 
os pés pel_as mãos vão receber bordoada, por· 
que essa gente, Senador, só_ sente quando 
dói no bolso. E vai doer no bolso. Tenho 
certeza que V. Ex~, como a maioria do Se na~ 
do e da Câmara, vai apoiar essas medidas. 
Reconheço e respeito a Oposição, e estamos 
prontos aqui, de mãos dadas, a colaborar com 
o Plano Brasil Novo, porque isto é que vai 
interessar a todos nós e ao povo brasileiro. 
Era o que tin~a a dizer a V. Ex~ 

O SR. MÁRIO MAlA - Nobre Senador 
Ney Maranhão, V. Ex\ com muita sutileza, 
fez o aparte em cima das críticas que eu estava 
fazendo, construtivas, e se colocou numa pov 
sição de defesa global do Plano. 

Aqui temos demostrado, mais de uma vez, 
que não nos colocamos de maneira radical 
contra o Plano, embora o meu Partido tenha 
uma posição bem definida de oposição críti­
ca, de maneira geral. 

O Sr. Ney Maranhão - Uma Oposição 
construtiva. 

O SR. MÁRIO MAIA - Fazemos reuniões 
da Bancada e estamos procurando cooperar 
com a Nação brasileira, porque já falamos 
várias vezes e reafirmamos: qualquer que fos­
se o Presidente eleito, teria ele que tomar 
providências semelhantes, poderia ser com 
estilos diferentes, pois cada um tem o seu 
estilo, mas provídências sérias, drásticas te­
riam que ser tomadas, tanto assim que a mi­
nha Bancada, no Senado, onde lidero, como 
a Bancada na Câmara, não se escusarãm a 
apresentar inúmeras emendas. Talvez a nossa 
Bancada tenha sido uma das que mais apre­
sentaram emendas ao Plano, procurando cor· 
rigi-lo. 

Portant~, não n9s colocamos numa posição 
· sectária de rejeição, nem de adesão completa 

de apJ:Ovar o Plano de cabo a rabo, como 
algunS partidos afirmaram- ''Não, o Plano 
é :gerfeito, vamos aprovar tudo, não vamos 
apreSentar nenhuma emenda"; nós nos colo­
camos numa posição 'séria, construtiva, de 
crítica, e estamos apresentando centenas de 
emendas visando aprimorar o Plano. Isso já 
é o atestado objetivo de que não estamos 
numa posição sectária. ' 

O Sr. Ney Maranhão -:- E o Partido de 
V. ExB teve, como um dos fundadores, Getú­
lio Vargas. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente, 
O Sr. Ney Maranhão- A Carta-testamen­

to de Getúlio Vargas, em que o Partido de 
V. Ex• ... 

o SR. MÁRIO MAlA - Nós n.os inspira-
mos nele. -

O Sr. Ney Maranh~o - Ê o trabalhismo 
puro. 

O SR. MÁRIO MAIA - Quero dizer, Sr. 
Senador, que é o trabalhismo puro, a social­
democracia ... 

O Sr, Ney Maranhão- Não é um Partido 
sectário, que diz que só o trabalhador é traba­
lhista, não! Quem é trabalh!sta é o :e_mpre· 
sário, são todos que fazem a Nação - é a 
Carta-testamento de Getiíljo - _tr'a,balhismo 
é uro todo que trabalha para o desenvolvi­
mento do País. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exato. 

. O Sr. Ney Maranhão - E o partido de 
V. Ex~ tem essa inspiração. 

OSR.MÁRIOMAIA- Veja bem; o Presi­
dente ~o nosso Partido, Dr._Leonel Brizola, 
ex-Governador do Estado da Guanabara, 
quando se coloca numa posição critica e de 
dúvida quanto ao êxito do plano, tem suas 
razões, mas também não se colocou como 
nós nos colocamos e, sim, de uma maneira 
radical contra. S. Ex~ está fazendo as suas 
críticas e estranhou, por exemplo, que, no 
Plano, se tivesse uma p~eocupação enorme 
com ~s _mo~(í~ções fiscais, fi_itanceiras, eco­
nómicas, monet~rias_, e outras que alinhavam 

_o .Plano de privatização de empresas; temos 
várias preocupações, mas existe uma - diz 
S. Ex' que o Governo não deu nenhum sinal, 
no seu projeto: é quanto às perdas interna­
cionais, fator também formidável, talvez da 
nossa inflação. Imagine v: Ex', nobre S~na­
dor Ney Maranhão, se conseguirmos fazer 
reter, nas nossas fronteiras, aqueles doze bi­
lhões de dólares! 

Não sou economista, mas leio nos jornais, 
com freqüência, que o serviço da dívida, bem 
como -seUs juros, nossos comproJ!lissos- com 
nossos credores internacionais orçam em do­
ze bilhões de dólares ao ano. _Se ficassem 
circulando aqui dentro, esta Nação experi· 
mentaria um grande desenvolvimento. 

De modo que, quando o Presidente do 
PDT, Dr. Leonel Brizola, insiste no que se 
chama, genericamente, "as perdas interna­
cionais", o Governo deveria ter apontado Um 
sinal no que diz respeito ao que ele iria fazer 
mais concretamente quanto às negociações 
do serviço das dívidas, os juros, as perdas 
internacionais, que chamamos não só o servi­
ço da dívida, os juros, mas também a 'fiscali· 
zação_ sobre os superfaturamentos, os subfa­
turamentos, a remessa de lucros, o pagamen· 
to de royaltles, os contrab_a_ndos -enfim -; 
toda essa evasão, essa sangria na jugular do 
Brasil, que fica pingando e nos anemizando 

e que, creio, constitui unl. dos fatores funda­
mentais que vêm causando esses efeitos de 
sofrimento, briga de uns cow outros e_ o Presi­
dente procurando, de toda a forma, alinha­
var, fazendo com que apertemos os cintos, 
esvaziemos o estômago, reduzindo, enfim, 
os salários .de todos para passarmos necessi­
dades enormes a fim de podermos pagar nos­
sa dívida externa, que, talvez, começasse por 
outro lado, e não se precisasse passar por 
este sacrifício todo, pois teríamos recursos 
necessários para sair da fonie, da miséria, 
das dificuldades e ter boas estradas de ferro, 
de rodagem, bons meios de comunicação e 
de transporte, abastecimento, educação etc, 
teríamos isso tudo. Colocamos essa preocu­
pação para ver também qual a pol{tica do 
Governo em relação à evasão das nossas ri­
quezas, riquezas- que vão saindo. E até se 
diz que te fios Preocupação- enorme cO in os 
ladrões de dentro do Brasil, mas ficamos em 
posição de timidez com os ladrões de fora! 
Então, que s6 roubem os de fora, a quem 
evemos pagar mora pela "gentileza" que fa­
zem, com o "rabo do Santanás" varrendo 
-as nossas riqUeZas, por coritã das nossas frãn­
quezas e das nosssas mãos abertas demais! 
O que fazer, então, com esses ladrões de fora, 
que ficam roubando as nossas riquezas com 
o "rabo de Satanás", repito, por todos os 
limites do País? 

Esta é a causa fundamental das nossas dífi­
culdadades aqui dentro. Portanto, quando 
critica-mOs o governo, queremos que também 
atente para isso, de maneira bem séria e te­
naz, como está preocupado com as coisas aqui 
dentro. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
EW outro aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Deixe-me apenas 
concluir o raciocínio. 

O Sr. Ney Maranhão - Eu e o Senador 
~?mil Haddad vamo$ ajudá-Jº! 

O SR. MÁRIO MAIA - Estamos de acor­
do. Por exemplo, sou um polftico que sempre 
fez política na base do trabalho profissional, 
subindo e descendo o rio Acre, os barrancos; 
sou conhecido lá. Ag-or<f; ultimamente existe 
o conceito nacional e local de que não é possí­
vel se fazer política se não se tiver omito 
dinheiro; só quem tiver-muitos-dólares acu­
mulados é que pode fazer política. Já estavam 
conceituando assim, os nossos adversáriõs 
que estão no GovetnõG() Ãcre - políticos 
como Mário Maia estão fora do páreo, não 
vão ser reeleitos ·porque não têm dinheiro. 
Como vão eleger-se? 

O Sr. Ney Maranhão - Graças ao Plano 
Brasil Novo, V. Er.está no páreo. O dinheiro 
dessas pessoas está todo guardado. 

O SR. MÁRIO MAIA ; Dizem as más 
línguas ou as boas lfnguas, línguas afiadas, 
qué: S~ Ex~, o Sr, Governador do meu Estado, 
por exemplo- dizem as más lfng~.~:as, repito, 
porque não tenho como provar nada - acu­
mulou substanciais recursos materiais ein dó~ 
lares pa~a fazer a sua campanha, para concor· 
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rer comigo. Eu sou candidato à i-eeleição ao 
Senado Federal. 

O Sr. Ney Maranhão - Quanto a isso, 
V. Ex• pode ficar despreocupação. 

O SR .. MÁRIO MAIA - Veja V. Ex•, uns 
disserâm que ele tinha 12 milhões de dólares; 
já um adversário dele, Deputado Federal que 

· lhe faz oposiçãO -veemente pelo jOrnal, disse 
que não são 12, mas 48 milhões de dólares. 
Eu não sei de onde um Governador poderia 
acumular tal quantia. 

Eu o conheço, é de origem e família humil· 
des, é um engenheiro civil e, antes de ser 
Prefeito de Rio Branco e Govetnãdor eleito 
do Estado, S. Ex• era um funcionário da 
ConStrutora Mendes Júnior.· 

De modo .que não·sei como, neSS!!S poucos 
anos - quatro anos de Prefeitura e quatro 
de Governo - acumularia uma poupança de 
12 ou 48 milhões de dólares, porque estou 
há oito anos no Senado e estou devendo. 

Tãlvez seja a minha incapacidade de fazer 
economia, porque não tenho outras fontes 
de renda. Já disse isSO u-m-a vez, -pOis deixei 
de ganhar honorários médicos e passei a ga~ 
nhar honorários parlamentares, como os 
companheiros aqui. 

O Sr. Ney Maranhão - a Veja V. Ex• o 
descalabro a que chegou este País. 

O SR. MÁRIO MAIA - Então, reparem 
bem: nesse ponto, louvo o Plano, porque ele 
jogou uma rede de arrastão e pegou baleias, 
tubarões, golfinhos, tainhas, sardinhas e Iam~ 
baris. 

O Sr. Ney Maranhão - Isso, Senador Má­
rio Maia, foi a famosa Aliança Democrática. 

O SR. MÁRIO MAIA- A que V. Ex•, 
ontem, fez referência tio seu discurso. 

O Sr. Ney Maranhão- Foi isso que acon- · 
teceu: lotearam o Brasil, Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- Realmente, esta­
va um caos. Era um loteamento e uma imora~ 
!idade completa que precisavam ter um ter­
mo. 

O Sr. Ney Maranhão- Um bandido des­
ses, como V. Ex• disse, já deveria estar na 
cadeia há IIJ.uito tempo. 

O SR. MÁRIO MAIA- Qualquer um dos 
postulantes a Presidente da República, creio, 
tomaria providências de austeridade e de se­
riedade, como as que o Presidente Collor está 
tomando. 

O Sr. Ney Maranhão - E V. Ex• está 
vendo o resultado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sua Excelência, 
neste particular, apesar' das divergências- que 
temos ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Pediria ·ao nobre orador não permitisSe 
o diálogo. Nobre Senador Ney Maranhão, 
V. EX'- deve pedir o aparte; V. Ex', velho 
Parlamentar, sabe que o diálogo não é per­
mitido. 

O Sr. Ney Maranhão- Desculpe-me, Sr. 
Presidente. 

O SR. MÁRIO MAIA- Estamos num diá-
. logo tão salutar... _ 

Gosta:iiii de tel-minar este radodriio sobre 
o Plano, ao qual não apresentei nenhuma 
emenda, diga-se de passagem, nem quanto 
ao limite dos 50 mil da Poupança. Entendo 
que o limite é pequeno, poiS o pequeno pou­
pador, o funcionário público, o pequeno co­
merciante ou o vendendor de rua, deixavam 
o dinheiro no banco, porque a inflação estava 
muito grande, ou seja, de 3% ao dia. E deixa­
vam lá para não ser erodido o seu dinheiro, 
não porque estavam guardando para poupar 
o-que sobrou, deixavam para não se desgatar. 
Portanto, esse limite foi muito pequeno.-Mes­
mo ãsSiin, enterido que, passado um mês, 
começava-se- a-ganhar em crm;:eiros, e a situa~ 
ção iria equilibrar-se. 

Quanto às médias e pequenas empresas, 
o governo está fazendo as devidas correções. 

Ainda hoje estava ouvindo um técnico dan­
do explicações de limite de quinze milhões 
para as empresas e propondo que o Governo 
faça as devidas correções. 

Louvo, nes~a parte, os efeitos. Inclusive 
fizemos referência ontem, aqui, lendo uma 
notícia de O Globo, de que Prefeitos do Esta­
do do Maranhão - Estado natal do Senador 
que está-presidindo a Mesa - foram sur­
preendidos com depósitos públicos nas suas 
contas partic':'lares. 

O sr. -Ney Maranhão - Isso ocorreu em 
quase todo o Brasil. 

O SR. MÁRIO MAIA--Também tive notí­
cias de q:ue em meu Estado isso está aconte­
cendo e que alguns Secretários foram proibi­
dos até de viajar, em virtude desse fato. De 
modo qUe o Presidente, nisso aí, tem todo 
o_nos-so~~poio, todo o nosso endosso, e quere­
mos ver, até o fim, a sua palavra cumprida 
de que vai ~locar os ladrões na cadeia. Se 
forem supieendidos essas autoridades que, 
realmente, tenham cometido esse peculato, 
sejam colOcadas na cadeia imediatamente! 
Secretárici, ail.toiidade que tiver hum mil cru­

-zados no seu nome, e esse dinheiro for.púbti~ 
co, tem que ir direto para Polícia Federal 
e, de lá, para a cadeia, logo responder a in­
quérito na cadeia, repito, como os pobres 
colonos que foram presos outro dia. 

Fiz aqui Cinco -discursos sobre os colonos 
de Sena Madureira que foram protestar a res­
peito dos seus financiamentos de terra, no 
Procera, e foram detidos, porque· houve uma 
depredaçâo; passaram mais de 60 dias presos 
e estão respondendo a inquérito, agora sol­
tos, depoiS- de muito interCedermos. 

Veja bem: nisso, estamos de inteiro acordo 
e esperando que haja conseqüência objetiva, 
lógica e imediata. 

O Sr. Ney Maranhão -- Permite~me V. 
Ex• mais uma aparte? Serei rápido. 

O SR. MÁRIO MAIA - Com a palavra 
V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Mário 
Maia, eslamos de pleno acordo. Tudo que 
V. Ex~ acabou_de dizer é exatamente a reali­
dade! Estávamos como no reino daquela no­
vela- O Reino de Avilan! E agora, é possí­
vel haver tranqüiHdade nas próximas eleições 
de 3 de outubro. b um grande benefício que 
o Plano Brasil Novo está fazendo. V. Ex' 
já pensou - conforme acabou de afirmar· 
-o Governador do seu Estado e, em outras 
áreas, essa gente _que estava com o dinheiro 
amealhado para comprar voto, para corrom­
per e, agofa, ficarem com- esse dinheiro guar­
dado _ _ajudando o Governo e ainda com possi­
bilidade de irem para a cadeia, aqueles que 
forem pegos? Só isso é uma tranqüilídade 
para renova-ção do_ Congresso Nacional; foi 
um grande benefício. Agora, V. Ex• sabé_que, 
sobre esse problema da dívida externa, tínha­
mos, primeiro, de começar a arrum-ar a cãsa, 
pois na hora em ela que estiver organizada 
-e os banqueiros, essa gente para quem deve­
mos lá fora, ver que o Governo está com 
seriedade de organizar, primeiro, dentro de 
casa, e· depois, negociar, só com isso ficare­
mos com uma vantagem muito grande, pode· 
acreditar V. EX'; o que o Presidentre falou, 
de que não iria, de maneira alguma, negociar, 
a fim de canalizar dólares para fora do País, 
contra o desenvolvimento nacional, pode fi~ 
car certo V. Ex~, quando Sua Excelência esta­
beleceu o teto de 5 milhões de dólares foi 
porque a coisa deve ficar por al E tenho 
certeza, nobre Senador, que esses banqueiros 
que já ganharam demais, estão corri a "burra" 
cheia, mas viram que podiam perder o resto 
de uma vez, vendo que este País está entran­
do nos trilhos da moralidade administrativa, 
da responsabilidade das coisas públicas; te~ 
nho certeza absoluta que eles vão submeter­
se, vão colaborar com o Brasil. É muito Sim­
ples, nobre Senador; vou dar um exemplo: 
caso a pessoa seja um comerciante _e deva 
a um Banco, mas a familia, tem dois ou três 
carros, passeia na Europa e as empresas con­
.tinuam sem uma administração correta, o . 
banco não vai querer emprestar dinheiro a 
esse comerciante; no mínimo, vai querer exe­
cutá-lo para pegar alguma coisa. Mas se ven­
de os carros, fica com.a_ firma orga-nizada 
e com economia, tenho certeza absoluta que 
é resultado da situação atual do País. O País 
ia todo dia' toda semana, todo mês se reunir 
com banqueiros internacionais; prometia . 
uma coisa, firniava Carta de Intenção, toda 
enrolada, porque sabia que a "casa da mãe 
Joana" estava pronta aqui, ninguém se enten­
dia! Então, o resultado foi esse, até agora. 
Mas tenho certeza_que V. Ex', como eu, como 
o Congresso Nacional e o povo brasileirg, 
confiamos neste Presidente, porque é dife-. 
rente L Permita-me, peço desculpas, mas o 
maior_ arrependimento que eu tive na vida, 
foi vOtar naquela chapa Ja:n-Jan - Jânio e 
Jango responsáveis por tudo que aconteceu 

-neste País, até hoje. O homem que está na 
Presidência da República tem uma difeiença 
de Jânio Quadros: têm coragem pessoal e 
coragem cívica. E este País, conosco, vai en­

. trar nos trilhos e sc;:rá e será sério, e nflo 
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romo aquele a que Charles de Gaune se refe~ 
riu citando as. palavras de um Embaixador 
- que o Brasil não é um País sério. Vai 
ser, agora, um País respeitado, preferindo 
ser o último do Primeiro Mundo, do que o 
primeiro do Terceiro. Era ·a que tinha a dizer 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O tempo de V. Er está esgotado, nobre 
Senador. Peço a V. EX" conclua e não permita 
mais apartes. 

O SR. MÁRIO MAIA -Muito obrigado. 
Sr. Presidente, pela advertência, e nobre Se­
nador Ney Maranhão, pelo aparte. É por isso 
que estou aqui fazendo estas críticas constru­
tivas, creio, mostrando nào os defeitos do 
Plano, mas os erros que estão acontecendo 
na velocidade com que se quer implantá-lo, 
e essa velocidade vem causando várias preo­

, cupações e erros. V. Ex~ falou em arrumar 
a casa; se se arrumar a casa muito acelerada­
mente, ou limpar a casa de maneira multo 
acelerada, perde--se a visão do conjunto da 
limpeza, os canto_s ficarão com sujeiras acu­
muladas, como debaixo de alguns móveis. 

· Aqui estamos chamando a atenção para o 
que o_correu: um Ministro entrou, passou 
uma semana e saiu; a lnterbrás foi extinta 
há dez dias, mas, faz negócios, como está 

: aqui no jornal: 

"/!\. Interbrás fecha negócios depois de 
sua extinção." 

E diz: 

O Iraque, que inspirOu a camuflágem, 
já for um dos maiores troféus do comér­
cio exterior brasileiro e ãinda garante 
um terço das importações d"e petróleo, 
pago em parte pela exportação de produ­
tos variados.'' 

Então, parece que o Brasil ia pagar esse 
petróleo com manufaturados, com carne, e 
tinha que fazer o negócio, mas eles só nego­
ciavam com a Interbrás, que era um órgão 
com o qual estavam acostumados a transa­
danar. Mas a Interbrás não existe mais. En­
tão, vamos comprar a carne na Argentina, 
vender o petróleo para a Argentina. Damos 
um jeíto. -

O Presidente não pode atrelar-se àquele 
país "do dar um jeito", porque isso aqui f~i 
"dar um jeito": fizeram o contrato com assi­
naturas e datas anteriores à extinção da Inter­
brás. ~ 

Pergunto: é ou não necessário a existência 
da Interbrás? Cabe ao Governo fazer uma 
revisão e verificar se, nessa pfcssa de extin­
guir várias empresas, se há ou não necessi­
dade de incluir a lnterbrás. Neste primeiro 
exemplo já vimos que há necessidade da exis­
tência da Interbrás para fazer esse negócio. 

Então, que o Governo volte atrás na deci­
são de extinguir a lnterbrás, com o argumen­
to de que é um órgão necessário às negocia­
ções de troca de petróelo e compras lá fora. 

O Sr. Ney Maranhão - Permffa~iiie· V. 
Ex~? 

O SR~ MÁRIO MAIA - Nobre Senador 
Ney Maranh.ão, lamento, mas não posso con­
ceder apartes, porque já fui advertido pela 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex~ já extrapolou o tempo, nobre Sena· 
dor. Eu gostaria de ouvi-lo o dia todo, mas 
temos um Regimento. 

O SR-.--MÁRIO MAIA - Concluo as mi­
nhas considerações, Sr. Presidente, fazendo 
votos para que o Governo as Ouça e as acolha 
como cooperação ·de uma Oposição séria e 
construtiva para o bem do Brasil. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE 
O SR. MÁRIO MAIA EM SEU PRO· 
NUNCIAMENTO: 

INTERBRÁS FECHA 

DEPOIS gi~8Ã1ffTINÇÃO 
Diante do secretário de Energia, Luiz Os­

wal'do Norris Aranha, e com o aval político 
do ministro da Infra-estrutura, Ozires Silva, 

.a Interbrás, no sábado passado, fora de expe­
diente e oitO dias depois de extinta pela Me­
dida Provisória 151, fechou com o Iraque um 
coritrató de exportação de 144 mil toneladas 
de açúcar e 10 mil toneladas de carne. 

Os acordos, feitos no dia 24, por exigência 
do lraque, que não dispensava a intenne­
diação da Interbrás na troca de mercadorias 
pelos 200 mil-barris de petróleo que fornece 
ao Brasil, têm datas falsas, anteriores à posse 
do presidente Fernando Collor, que decretou 
o fim da estataL Tentou-se, com o artifício, 

. antender os dois governos. 
A trapalhaqa dos contratos_ póstumos teve 

lances de comédia. Chegou na portaria do 
hotel Méridien, em Copacabana, a missão 
iraquenana que veio tratar da renovação dos 
acordos e, na rete.J29ãd, soube que as reservas 
estavam canCeladas porque feitas em nome 
de uma empresa já então clandestina. Foi 
preciso que a Petrobrás, mãe da lnterbrás, 
bancasse a conta. 

O ]rã.qlle, que inspirou .a camuflagem, já 
foi um i:JOs rn:aiores troféus do comércio exte­
rior brasileir() e- ã.inda garante um terço das 

·impOrtações de petróleo, pago, em parte, pe­
la exportação de produtos variados. No con~ 
giesSo, discute-se a exclusão da Interbrás da 
lista de estatais condenadas pela Medida n~ 
151."" 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
-o Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que ê ocupada jJelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, 21 Vice-Pre­
sidente 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palvra como 
Líder, de acordo como o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co~ 
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. 'Presidente, Srs. Senadores, discute-se 
muitO se se deve ou não aumentar o saque 
da caderneta de poupança, se se deve ou não 
estudar uma prorrogação do prazo, discutem· 

. se coisas menores e, no entanto, há um enfo­
que que não tem sido feito e que é preciso 
·que fique bem claro. 

Coloca-se essa medida relacionada com o 
enxugamento de 115 bilhões de dóalres na 
e.c;onômia. Uns dizem que é confisco - na 
realidade, pode ser assim entendido. Mas, 
outros dizem que não há confisco, porque 

. será devolvido. Outros dizem que não é em­
préstimo compulsório, porque não é espe­
cffico em determinado assunto. Mas, e..sque­

. cero-se que existe um dispositivo na Consti-
tuição Federal do direito adquirido. 

Quando abro -uma conta nÜm banco, quan­
do O senador o Edison Lobão abre a sua ca­
derneta de poupança, assinamos um contrato 
dentro de certas regras. Num determinado 
momento, o Governo resolve que o deposi­
tante só tem direito a retirar 50 mil cruzeiros 
.:.__o resto fica bloqueado, para ser devolvido, 
ou não, daqui a 18 meses. 

Essa mudança da regra só poderia vigir 
a partir do momento que é editado o ato. 
Não pode, em absoluto, retroagir porque 
existe um dispositivo constitucional do direito 
adquirido. São contratos feitos entre aqueles 
que vão aos bancos e que acreditam no siste­
ma financeiro e f8zem as suas propostas, acei­
tam certos financiamentos ou o acesso a essàs 
aplicações. 

Mas, Sr. Presidente, gritamos neste plená­
rio, acompanhado de inúmeros outros Sena­
dores, de que existiam ilegalidades naquelas 
medidas provisórias relacionadas com crimes 
contra a economia popular-; porque a lei é 
clara, só com a lei é que poderão ser aplicados 
as punições. A medida provisória só é lei · 
a partir da sua aprovação ou a partir da edição 
de uma nova medida, caso seja rejeitada, 
continuará tendo efeitos legais, tendo que vir 
como mensagem ou através de um projeto 
de lei de algum senador ou deputado. 

Gritávamos dizendo que estávamos contra 
o Plano, que queríamos anarquia fiscal do 
País, que estávamos querendo ajudar àqueles 
especuladores, ajudar àqueles que aumenta· 
vam os preços. 

Infeliz do país que não cumpre a sua Cons­
tituição. Queremos a Constituição que fize­
mos e que foi jurada pelo Presidente daRe· 
pública em um discurso belíssimo em que ele 
dava grande valor aos Três Poderes: Judiciá­
rio, Executivo e Legislativo e, no entanto, 
medidas flagrantemente inconstitucionais são 
remetidas para esta Casa. Dizia o Presidente, 
àquela época, que não admitiria se mexesse 
no elenco de medidas, pois o Presidente é 
o imperador e a sua palavra é que tem vali­
dade. 

É preciso, Sr. Presidente, e até entendo, 
pois é um jovem, ainda afoito, com um prepa­
ro físico excepcional, pratica vários esport.es, 
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tem uma grande atividade física. A esses ar· 
roubos de querer decidir tudo, achando que 
é o dono da verdade, que po-de resolver tudo 
sem a ajuda de ninguém, mas é necessário 
que se lembre de que existem regras imutá­
veis dentro do processo constitucional e Sua 
Excelência foi eleito dentro do que preceitua 
a Constituição. Foi eleito numa eleição de­
mocrática, que só não foi totalmente demo· 
crática em razão do abuso do poder econô­
mico. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas quanto 
ao restante - aqui rendo minhas homena­
gens ao Presidente José Sarney- nunca hou­
ve uma eleição tão livre neste País quanto 
esta última eleição. 

Sua Excelência foi eleito. E_35 milhões de 
brasileiros deram o voto a Sua excelência; 
e um dos fatores que o levou à vitória -
e aí, Senador Ney Maranhão, refuto o aparte 
que V. Ex' deu ao Senador Mário Maia, 
quando disse, que o Presidente está cumprin­
do o projeto de campanha, não está! - a 
arma que usou contra a candidatura da Frente 
Brasil Popular era a de que, se Lula fosse 
eleito, confiscaria as cadernetas de poupa­
naça ... 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- ••. e, no entan­
to, quem confiscou foi Sua Excelência. A po­
pulação acreditou em sua palavra e, no entan­
to, está com suas cadernetas confiscadas. Te­
nha o nome que queiram dar, mas o dinheiro 
não pode ser retirado. Então_, aquele dinheiro 
está confiscado. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me um 
aparte? 

O SR: JAMIL HADDAD - Dízia-ine o 
Senador Alexandre Costa, que ora preside 
a sessão, e vi isso também: "Eu tinha dinheiro 
na conta-ouro do Banco do Brasil- uns pe­
quenos trocados, 270 mil cruzados novo·s. 
Quando cheguei lá ontem, eu estava com um 
débito de 15 mil cruzeiros, tendo 270 na con­
ta. Isto porque os 270 haviam sido extornados 
e havia entrado um cheque meu de 15 rilil. 
Então, estou devendo ao Banco. Este é um 
exemplo. Imaginem V. Ex•s. o que está acon­
tecendo na rede bancária nacionalmente! Es­
tá todo mundo em débito, tendo dinheiro 
no banco! Então, estou devendo 15 mil cru­
zeiros, tendo 270 mil no Banco, que foram 
extornados. Se eu solicitar 20%, de acordo 
com as regras do jogo, desses 270 mil cruza­
dos novos, terei 54 cruzeiros. Então, eu tenho 
saldo! 

Isso é para mostrar que, narealidade, o 
GOVerno tii:tha um plãno: "Vou botar esse 
plano em ação e depois vamos acertando". 
Como diz Sua Excelência, ''estamos com a 
mão na torneira". Mas, se abrir demais, inun­
da e pode enferrujar; e, na hora em que qui­
ser botar água, a torneira não abre. 

--· ----+ -

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex" 
um -aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Não se pode 
. brincar com medidas sérias. Este é um pro­
blema seriíssimo que estamos enfrentando. 
Ninguém aqui quer "inflação. 

Fala-se que a inflação veio a zero e que 
os salários serão congelados agora. No entan­
to, estamos vendo lista de aumento de preços 
de produtos. Ol!er dizer, congelam-se os salá­
rios e se permite o aumento de preços. 

Honestamente, dentro do meu raciocínío, 
estou acostumado a fazer prognósticos como 
médico. 

'tluanto ao prognósticO do Plano Collor, 
por mais que eu queira achar que vai dar 
certo, tenho preocupações muito grandes-

Estive no seu Estado, como disse, anteon­
tem, quando ingressou nosso Partido, para 
grande felicidade nossa, o Governador Miguel 
_Arraes. Soub_e de um ~etalhe que V. Ex~ 
já cteve saber, ext~emamente preoct.iPailte. 
Q_ jornal local, da televisão, declarava que 
cerca de 100 mil cortadore,s de cana estavam 
ameaçados de desemprego em razão, primei­
ro, da entressafra e, segundo, pela falta de 
capital de gii"o das empresas. Cem mil corta­
dores de cana só no Estado de Pernambuco] 
Se isso não é recessão, se isso não é 'desem­
prego, se isso não pode gerar uma grande 
crise social, não sei O qUe é, então, o desem­
prego, o que é crise social, não entendo mais 
nada em termos de análise. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' 
um !"-Parte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. EX' 
com toda a satisfação. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jamil 
Haddad, V. Ex' é_urri Senã.dor que neste Se­
nado só trata de assuntos sérios, assuntos que 
_a na_ção inteira oUve com cuidado e com aten­
ção-. V. Ex• pelo seu passado, pelas lutas que 
sempre teve em defesa das classes trabalha­
doras, das classes mais humildes, enfim, de 
t9do o segmento de~ta Nação, V. Ex• tem 
o respeito deste Senado, tem o respeito do 
povo brasileiro e do povo que, principalmen­
te, V. Ex• tão bem representa V. Ex•, no 
Estado de Pernambuco nós fomos eleitos pela 
Frente Popular, e sabe também que tenho 
um grande respeito ao Governador Miguel 
Arraes. O que V. Ex'· acaba de citar, em 
primeiro lugar, quanto à caderneta de pou· 
pança, como acabei de dizer ao nobre Sena­
Dor Mário Maia, o segredo foi a alma deste 
plano. Ninguém sabia- e V. Ex~ vai concor­
dar - foram pegos de surpresa os "tuba· 
rões", aqueles, como acabou de dizer o nobre 
Senador Mário Maia no seu Estado, aqueles 
que estavam com dinheiro guardado, amea­
lhad(), preparado para camapnha e tantos ou­
tráS; Oão para campanha, mas para outras 
coisas. Isso tudo está preso. Logicamente, 
riobre Senador, se este plano vazasse, quem 
iria ser pegO Seria o pequeno, não o grandão. 
O que quero dizer é o -seguinte: a caderneta 
de poupança onde hoje o limite de disponi-

bilidade é de 50 mil cruzeiros, isto, Seriãdor; 
porque 90% do pequeno poupador só têm 
isso mesmo. Fique certo que, dentro de pau· 
co tempo, de acordo com o desenvolvimento 
deste plano, a torneira v::ii abrindo um pou­
quinho para facilitar a quem? O pouPador 
da classe média que tem 300, 400 ou 500 mil 
cruzados. Esse não é explorador, não é o 
homem que vive na ciranda financeira, não 
é o homem do boato de fim de_ semana que 
levantava o dólar 10, 15, 20%, que ganhava 
o dinheiro, vendia fábricas, vendia os negó­
cios para ftcar à tripa-forra, passeando por 

·aí,-tOâos os dias, com juros de 3% ao dia, 
às custas do povo brasilein~- Quero dizer a 
V. Ex' que, no Estado de Pernambuco, disse 
ao Presidente Fernando Collor de MeHo -
isto aconteceu comigo, Sr. Presidente, na se­
mana passada, quando fui recebido como Lí­
der do Partido de Sua Excelência aqui no 
Senado- mas disse a Sua Excelência e posso 
falar a V. Ex~ e a todo o Senado que fui 
o primeiro Senador que o apoiou, mas posso 
romper com -o Presidente Fernando Collor 
de Mello amanhã, se eu sentir que Excelência 
vá tomar uma p<:Jsição contra o povo brasi­
leiro, contra o povo do Nordeste. V. Ex~ sabe 
que eu sou um homem que não 'tenho "papa 
na língua" e não tenho arrodeio. Sofri, fui 
cassado, fui até para a cadeia- V. E~ esteve 
~tê _lá no Palácio da Cultura, lá que, hoje, 
é o O..piberibe Palace - passei 8 meses lá 
dentro. Esse homem está com boa jntenção, 
nobre Senador. Pode V. EX'! ficar cerro de 
que os defeitos que o plano tem, Sua Exce­
lência será o primeiro a reconhecer, como 
reconheceu nas outras duas medidas. Falei 
oom 6 Presidente na semana retrasada, quan­
do havia um problema com 500 mil trabalha­
dores no Nordeste -todos os Siiidicatos de 
Plantadores de Cana tinham o dinheiro, mas 
não podiam retirá-lo, porque somente po­
diam fazê-lo as pessoas físicas e não jurídicas. 
Sua Excelência, na hora, ligou para a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello e eu fui com o 
Líder do Governo na Câmara, o Sr. Depu­
tado Renan Calheiros e foi -imediatamente 
resolvido esse problema. V. Ex~ .• agora mes­
mo, pode ver a linha de crédito que está sendo 
dada para os micros,- médios e os grandes 
empresários, com juros lá embaixo. Nobre 
Senador - V. Ex' tem razão> V. Ex• é um 
Senador de oposição e nós precisamos de uma 
oposição construtiva como a de V. Ex:' e a 
âo Senador Mário Maia. Precisamos, sim, 
desSe tipo de oposição, mas não de uma opo­
sição sem quartel, radical. V. E~ .• como o 
Senador Mário Maia, pensam no bem doBra­
sil e eu respeito V. Ex• neste sentido. Quanto 
~o problema dos 100 mil trabalhadores, qué 
V. Ex~ acabou de citar, eu, desta tribuna, 
defendi o ·voveril3.dor Miguel Arraes·~-páY.­
que lá nós temo~ o Programa "Chapéu de 
Palha" onde. neste interregno, de três ou 
quatro meses, em que os trabalhadores ficam 
sem_ trabalho, o Governador conseguiu que 
a maioria das usinas doassem 100 hectares 
de terra e o GovernO do Estado paga um 
salário para fazer limpezas de estradas, obras 
naqueles municípios e os trabalhadores rurais 
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continuam ganhando esse saláiío para nãO 
morrer de fome. Entendo que isso, Senador, 
deve ser um exemplo para todo o Brasil. Que~ 
ro falar sobre o Plano de Abastecimento de 
Pernambuco, por onde passam hoje 800 mil 
trabalhadores no sacolão do povo de Pernam­
buco. Trouxe esse plano para o Presidente 

. e disse .:~:o governador: "Governador ~rraes, 
eu preclSO que V. Ex~ me ajude c me dê 
o Plano de Abastecimento de Pernambuco, 
para que eu possa levar ao Presidente. Esse 
plano será executado neste País, não será 
mais o sacolão do povo de Pernambuco' mas 
o sacolão nacional. Está provado, Senador, 
. estamos acabando co.rn-es·sa Cabal, que era' 
uma fonte de corrupção, estamos acabando 
com a CFP, com a Seaí, com essa gente-todri. 
que, quanto mais se desorganizava, mais rou­
bava. Fui Presidente da Cobal eln cinco Esta­
dos do Nordeste, por isso conheço muito bem· 
os homens de bem, que querem ver um plano 
sério- para eSte País. E os bandidos? Conhe­
ço-os todos! E eu disse ao Governador .Mi­
guel Arraes; "Tenho certeza de que, se Luiz 
Inácio foSse o_ Presidente do Brasil. V. Ex' 
colocaria esse plano em marcha! V. Ex• é 
um líder, é um homem que todo o País respei­
ta, assim como eu." Sou o Líder do Governo 
aqui, mas o retrato de S. Ex~ está no meu 
Gabinete, porque eu o respeito muito. É ~m 
homem da oposição, mas do diálogo! _t um 
homem que, inctusive, V. Ex• sabe, veio à 
posse do Presidente da República. Então, 
quero dizer que esse plano, que seria execu­
tado pelo Luiz Inácio, será exo;cutado pelo 
Governo Collor, é o plano do sacolão nacio­
nall Era o que tinha a dizer a V. Ex• e peço 
desculpas pelo meu aparte ter sido tão longo! 

O SR. JAMIL HADDAD-- Nobre Senador 
Ney Maranhão, sei que V. Ex• é uma pessoa 
séria, honesta, respeitada pelo seu passado, 
pelo seu presente político, V. Ex• temo direi­
to de acreditar- e acho válido -nesse novo 
Governo. Mas, democracia tem dois compo­
nentes para ser democracia. Numa democra­
cia não existe unanimidade; existe o Governo 
e existe oposição. Sou opOsição, porque vejo 
coisas que não admito dentro da minha visão 
política. Quando digo que Sua Excelência o 
Presidente da República induziu a população 
a aumentar seus depósitos na caderneta de 
poupança, quando declarou que nós, da can­
didatura·da Frente Brasil Popular, é que iría­
mos confiscá-la ... Sua Excelência armou um 
programa com Ferreira Neto, que só passa 
em São Paulo, em cadeia' nacional, no qual 
enfatizou violentamente o fato; no segundo 
debate, colocou taxativamente isto perante 
toda a população brasileira. Então, Sua Exce­
lência, até por uma questão ética, deveria 
congelar. sim, todos os grandes depósitos em 
cadernetas de poupança após o seu pronun· 
ciamento, mas nunca misturar especulador 
com poupador. 

A classe média tem uma visão de ascensão 
perante a sociedade, assim, consegue poupar, 
àS: vezes sé prejudica, coloca um pouquinho 
mais na caderneta, porque seu carro já está 

velho, quer fazer a permuta ,dO carro, quer 
melhorar seu apartamento. E uma ascensão 
desejada pela classe média. Nada poderá ser 
feito neste momento, suas poupanças - e 
não especulações - estão bloqueadas duran­
te 18 meses. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-:-Nobre Líder, o tempo de V. E~ já extrapo­
lou, não permita mais apartes porque V. Ex• 
~tá preju~~~ndo justamente .o aparteante, 
que será o próximo orador. · 

O SR. JAMIL HADDAD- Quero apenas 
fazer mais um enfoque. Vi uma--iinagem ria 
televisão em que lideranças empresariais que 
foram dç __ ônibus., do SESI, ao Patru:io, segun· 
do li nos jornais, em que o Presidente, em 
posição de sentido, ouvia o nosso Colega Al­
bano Franco falando e em seguida declarava: 
"Eu disse ao meu irmão que se viraSse- para 
arranjar o dinheiro para pagar os emprega­
dos". Quem vai ser prejudicada será a classe 
trabalhadora, porque, "vocês façam acordo, 
paguem em duas ou três vezes ... " Agora; 
o trabalhador tem os seus compromissos, co­
mo é que ele vai pagar a conta de luz, as 
contas do armazém e seus compromissos? E!:;­
se problema que os descamisados, os pés des­
calços estão liberados nesse momento, por­
que não têm dinheiro na caderneta de pou­
pança, isso é uma falácia, p<?rque o desem­
prego na __ construção civil, que hoje é uma 
brutalidade, quem está lá são os pés descal­
ços, os descamisados, são os primeiros a so­
frer, são esses justame_!!_t~: Até um grande 
amigo meu disse-me assim: "Não, ele está 
falando que quem vai sofrer são os pés descal­
ços, mas são aqueles que estão lá na praia, 
em Copacabana, tomando seu banho de mar 
e estão descalços, lá, na beira l;)'água etc.". 
Quer dizer, a coisa chega a raias até jorosas, é 
um humor negro. Então, quero dizer a V. Ex", 
Senador Ney_Marao_hão, Y._U_sabe a estima 
e a admiração que tenho por V. Ex•, 
potque acho justo, o Governo tem i[ue gover­
nista aqui, que tentou, sem eu poder enten­
der, blog~ear um requeJ?mento da minha au­
toria, para que aqui viesse a Ministra da Eco­
nomia, como se fosse coisa noV~i na vida do 
Senado convocar-se um ministro p3ra vir aqui 
prestar esclarecimento. 

E, para preservar, quando apresentei o 
projeto ontem, considerando as cadernetas 
de poupança intocáveis, é claro, daqui para 
a frente, é para que volte a haver confiança 
da população nos mecanismos de aplicação 
financeira. E digo, porque vi aqui neste Sena­
do, no dia do pagamento dos funcionários, 
os funcioDãiíOS Saírem com sácolas cheias de 
dinheiro. 

O Sr. Ney Maranhão- Mas está voltando 
para a poupança, Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD- Levaram o di­
abeiro para casa porque não acreditam mais 
nas aplicações, porque não sabem se vão re­
ceber,_ não sabem como é que vai ser. Um 
elem-enmto da sUa equipe disse que seria de­
volvido em bônus, aí a- Ministra disse assim: 
"Não, vai ser em cruzeiros". 

O Sr. Ney Maranhão - Mas a Caixa Eco· 
nómica já está com 153 mil, Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - É um time 
que joga cada um para: si, não há conjunto. 
Quer dizer, _pessoa~ do meS-QIO time, um diz 
uma coisa, outro diz _outra. Há necess_id:ad_e_,_ 
nobre Senador, de haver um mínimo de iden­
tidade na equipe. Um Secretário renunciou 
porque não tinha o direito de indicar uin seu 
auxiliar, e era um homem de confiança da 
Ministra Zéiiã: Cardoso. 

Então, o que quero, o que o Brasil quer 
é, na realidade, um País diferente. Não que­
remos que continue o que havia no passado . 

Agora, quero saber quando se fala que vai 
acabar o BNCC, o dinheiro já acabou pela 
medida provisória, o dinheiro dos funcioná­
rios, dos cooperativados está bloqueado, eles 
não podem mexer naquele dinheiro, e, no 
entanto pergunto se vão ser apurados os res· 
ponsáveis pelo empréstimo; a Capemi pelos 
bónus japoneses... : _ --

U Sr. Ney Maranhão - Pode- ficar tran­
qüilo, Sr. Senador, que vai ser apurado. 

O SR. JAMIL HADDAD-._.-~ ou será mais 
urna queima de arquivo igual à do BNH, em 
que todos aqueles problemas: acabou-se o 
BNH, queimou-se o arquivo e nada mais 
aconteceu. 

Nobre Senador, o Presidente me alerta, 
já passei do meu tempo. 

Continuarei nesta Casa fazendo, a minha 
oposição, consciente de que_ o meu Partido,. 
que compôs a Frente Brasil Popular, teve 
31 milhões de votos no segunto turno, nos 
delegou o direito de sermos oposição ao Prd· 
jeto Collor de Mello. 

Sr. Presidente, eram estas as considerações 
que desejva fazer, para constar dos Anais 
desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O nobre Senador Ney Maranhão tem a 
palavra pÕÍ" 20 minutos. 

O SI!.. NEY MARANHÃO (PRN ~ PE. 
Pronuncia o seguinte discUrso. Sem_ revisão 
do oraQor.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, primeiramente, congratulo-me com o Se­
cretário de Assuntos Energéticos, Dr. Luiz 
Aranha, porque ontem, juntamente com o Se­
nador Mansueto de Lavor, levamos a S._ S' 
as apreensões do Sindicato dos Trabalhado­
res da Chesf dos Estados do Ceará, Rio Gran­
de do Norte, Para1ba, Pernambuco e Ala­
goas, Estados em que estava preparada e au­
toriz~da por assembléias um greve, em razãO 
do nao-pagamento dos salários aos seus fun­
cionários. Greve justa, porque deixa de pagar 
os salários é um absurdo! 

Há mais de seis meses estive nesta tribuna 
para alertar o Governo quanto ao débito das 
companhias distribuidoras de energia de tOdo 
o Brasil, seções dos Estados, onde somente 
as empresas da área do Nordeste deviam à 
Chesf se não me engano, naquela época treze 
bilhões de cruzados novos. Enquanto 
que os Estados do sul, Minas Gerais São 
Paulo até o Rio Grande do Sul, o débito 
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para com o SiStiiiiia Eletrobrás estava acima 
de cento e trinta bilhões de cruzados novos. 
Isso significa o quê? A paralisação do Sistema 
Eletrobrás e a paralisação dos investimentos 
nesta área. 

E o que está acontecendo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores? Uma Campanbia como a 
Chesf que era um exemplo de administração, 
de capacidade no desenvolvimento do Nor­
deste vem tendo seus recursos retidos pois 
chegou-se ao ponto dessas companhias esta­
duais receberem energia do Sistema Eletro­
brás e da Chesf repassarem essa energia às 
indústrias e aos consumidores, e, no fim, re­
ceberem o dinheiro desse consumo e não re­
passarem ao Sistema Eletrobrás e à Chesf; 
passarem a desviar esses recursos - porque 
temos certeza que uma parte grande desse 
dinheiro foi desviada para obras nos Estados. 
A que nível chegou o grau de desmoralização 
e irresponsabilidade pela coisa pública? 

Sabem o que aconteceu, Sr. Presidente e 
Srs. _Senadores? Ontem, assisti ao Dr. Luiz 
Aranha, juntamente como o~ sindicalistas, 
dizer que mantivera entendimento com to­
das essas companhias- entendimento duro, 
entendimento para que eles devolvessem 
aquilo que não era deles; era do povo, e esta­
va prejudicando, tremendamente o desenvol­
vimento energértico do País, principalmente 
para o· Nordeste, porque sem a energia no 
Nordeste não temos irrigação, e se não tenios 
irrigação, não temos emprego,-não temos de­
senvolvimento. E o setor estava sujeito a uma 
greve por falta de pagamento de salários. 

O recado dele foi duro, foi curto e grosso: 
ou essas companhias sentam-se à mesa e regu­
larizam seus débitos, dentro daquilo que seja 
viável ou o Governo simplesmente irá intervir 
nessas companhias estaduais, seja ela qual 
for. 

Qual foí o resultado, Sr: Presidente; Srs. 
Senadores? Uma boa parte dessas compa­
nhias no Nordeste sentou-se à mesa de nego­
ciações e o "dinheiro" apareceu. Com isso, 
evitou-se qUe segunda-feira os Operários e 
funcionários da Chesf entrassem em greve. 
·Isso signifiCa: dizer que o Governo está en­
trando com seriedade e exige seriedade tam­
l;lém daqueles governadores, daqueles prefei­
tos, enfim, de todo o arcabouço da adminis­
tração pública brasileira. 

Portanto, juntamente com o Senador Man­
sueto de Lavor, congratulo-me com o Secre­
tário de Assuntos Energéticos, Dr. Luiz Ara­
nha, e mostro que o operariado brasileiro 
hoje está consciente e não mais aceita greves 
polítiCas; aceita greves que justifiquem aquilO 
a que eles têm direito. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eni a: infor­
mação que desejava trazer ao Senado Fede­
ral, nesta sessão, como um exemplo de matu" 
ridade dos trabalhadores do Nordeste e do 
Brasil. (Muito beml) 

O SR. Pll.ESIDENTJ;: (Alexandre Çosta) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. ,. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA. (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.),::-- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, registro o retorno 
à sua cadeira na Câmara, do Deputado Fede­

. ral Carlos Sant"' Anna, que no dia 15 de março 
deixou o cargo de Ministro da Educação do 
Governo José Sarney. 

O Deputado Carlos Sant'Anna; no último 
Governo, teve p3pel importante, atuação 
merecedora de registro positivo, pelo que 
empreendeu, primeiro como Ministro da 
Saúde e, depois, na Pasta da Educação. 

Professor universi!ário que é, conduziu 
com a sua· eqUipe técnica a elaboração de 
quatro dOcumentos relativos ao quadro edu­
cacional do País: Política Nacional de Educa­
ção, Realizações do Ministério da Educação, 
Informações do MEC à Elaboração da Men- · 
sagem Presídepciat e Anteprojeto de Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

As diretrizes que nortearam 3. aÇ"ão -do Mi­
nistério da Educação no seu período estão 
classificadas em dols grupos: a-. áreas institu· 
cional e operaciona1. Ambas estão inter-rela­
cionadas, Complementando-se aqui e ali, para 
o resultado final positivo. 

Na área institucional, detectou a necessi­
dade premente de impulsionar o desenvol­
vimento de mecanismos de avaliação do siste­
ma educacional e de suas instituições, para 
que a elaboração do Plano Nacional de Edu" 
caçã.o seja factível e a form.ulação de políticas 
públicas se façam à base de informações segu­
ras e confiáveis. 

Cuidou, também, do aprimoramento fun­
cional da administração educacional, como 
um imperativo inadiável, dada a complexí­
dade do sistema educacional brasileiro e as 
exigências da socie_dade por melhor educa· 
ção. 

Promoveu a circulação dos conhecimentos 
e das experiências entre nações amigas, refor· 
çando o compromisso universal com a educa· 
ção como fator de desenvolvimento integrado 
e bem-estar social e de paz entre os povos. 
O Ministério da Éduc_~ção participo"'" de 
eventos internacionais relevantes, transmi­
tindo eXpúiêricías, absorverido outras. 

Foi dada ênfase à discussão, análise e ava­
liação __ da _educação como um todo, no mo­
mento em que mudanças na legislação, a par­
tir da nova Constituição, determinam seu or" 
denamento. 

Ressalte"se a transformação do Conselho 
Federal de Educação em Conselho Nacional 
da Educação, para adequá-to à organização 
dos sistemas de ensino, prescrita na nova Lei 
Básica de Educação Brasileira, recebendo 
nova_ competência e. nova com.posição. 

Na -área operacional, destaco, durante a 
gestão do Deputado Carlos Sant' Anna como 
Ministro-da Educação, a atenção com o ensi­
no fundamental de qualidade, mecanismo in­
s.ubstituJvel de democratizçaão do saber e da 
eliminação do analfabetismo. 

Quanto ao ensino médio profissionalizan­
te. tratou de dotá-lo de condições capazes 
de torná~ lo adequado ao dinamismo do siste­
ma produtivo que, por incorporai' ·as cons­
tantes avanços tecnológicos, demanda técni-

cos bem qualificados, para funções cada ve~ 
mais. complexas. . . 

Preocupou·se o Ministro Carlos Sant'AS---­
nna com a necessidade de se estabelecer co­
mo critério básico para expansão do ensino 

. superior a capacidade de a instituíçáo ofere-­
cer serviços educacioriais- de alta qualidade, 
reclaniada por toda a sociedade. 

Teve em conta como indispensável a cria" 
ção de um clima institucional favorável ao 
surgimento de inovações capazes de anular 
os-efeitos da burocracia perversa e de impul­
sionar soluções para os grandes desafios ·da 
educação brasileira. 

A administração do Ministro Carlos 
Sant'Anna permitiu a implantçaão e a imple­
mentação de alguns programas que caracte­
rizam inovação no campo educacionaL Men­
ciono alguns: o Proenco, Progra'ma de Em­
preendimentos Conjuntos para a Expansão 
dà Educação T"ecnológlCa; 0-Fiped. Progra~a 
de Formação Interdisciplinar para Pesqui­
sas e Desenvolvimento; o Proninfe, Progra­
ma Nacional de Informática Educativa; o en­
sino à distância; o Pedagogium, para preser­
var os_ documentos existentes na biblioteca· 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais; no campo da educação física 
e desportos, a Lei de Bases e Diretiízes:do 
Desporto, a Lei de Benefícios Fiscaís para 
o Esporte, a reformulação da filosofia dos 
Jogos_ Escotar~s Brasileir9s_. No campq iJa 
educação e saúde, deteve-se o Ministério da 
Educação em minuciosos estudos visando à 
articulação entre os projetos educacion-ais e· 
o setor de saúde, ora em processo de reestru-
türaÇão no País. -

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, riluito po­
deria falar a respeito da profícua adminis­
tração do Deputado Carlos Sant'Anna como 
Ministro do Governo José Sarriey. Mas um 
particular registro desejo fazer. foi ele quem, 
como Ministro da Saúde, deu todo apoio à 
instalação do Grupo Assessor do ministério 
para o combate ao tabagismo, luta que venho 
desenvolvendo há muitos anos de minha vida 
pública, com o objetivo de demonstrar à so­
ciedade brasileira, especialmente aos jovens, 
os malefícios que o_ fumo traz para a vida 
b.umana. 

Para finalizar, é de justiça registrar que 
o Ministro Carlos Sant'Anna sempre foi sen­
sível aos pleitos que lhe foram encaminhados 
como reivindicação jllsta çlo povo do Estado 
de Sergipe, que lhe é, por isto mesmo, para 
sempre agradecido. 

Ao Deputado Carlos Sant'Anna, homem 
d~ reconhecido_ esp{rito público, os meus 
agradecimentos. E que Deus co"ntinue a con-­
duzi·lo nas ações que ce_rt~mente empreen· 
derá nos últimos meses deste mandato que 
tem na Câmara dos Deputados, sempre de­
fendendo os pleitos e anseios do povo da Ba­
hia. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgotou"se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4~do Regimento Interno, sem que tenha. 
sido interposto recui'so-n:ó-sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes matérias;_ 
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- Projeto de Lei do Senado ri'·- 223, de 
1989, de autoria do Senador Teotonio Vilela 
Filho, que dispõe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimentos similares no Prograinã 
Educacional Brasileiro; e 

-Projeto de Lei do Senado n" 229, de 
1989, de autoria do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, que dá nova Redação ao art. 125 
da Lei n~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito). 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Educação. Tendo 
sido aprovadas, vão à Câmara dos Deputa· 
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Na presente sessão terminoU o prazo para 
apresentaç-ão de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 52, de 1989 (n" 7.819/86, na 
casa de origem), de iniciatiVa do Presideine 
da República, que autoriza a doação ao Cen­
tro dos Estudantes de Santos, com sede em 
Santos, Estado de São Paulo, dos direitos 
e obrigações relativos ao Imóvel que men­
ciona. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inclufda em Ordem do Dia·,­

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se segun­
da-feira próxima, dia 2 de ãbril, às 14 horas 
e 30_minutos, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 11 horas e 20 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. JOÃO MENEZES NA SES· 
SÃO DE 27·3·90 É QUE, ENTREGUE 
A REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, Mikhail Gorbachev decla­
rou em seu livro Perestroika: 

""Concluímos que medidas tímidas não 
funcionam e q-ue precisamos atuar Com 
firmeza e energia em uma frente ampla, 
não fraquejando diante da necessidade 
de tomar medidas corajosas e imprescin-
díveis." - -

Este foi um princípio-·defendido por Mik­
hail Gorbachev em seu livro Perestroika. Foi 
este homem quem reformou, quem alterou 
completamente a vida da União Soviéfic:ã"e;­
certamente, também com sua teoria está in­
fluindo na transformação do mundo. 

Ao iniciar este discurso, quero declarar que 
na primeira conversa que mantive com o Se­
nhor Presidente Fernando Collor de Mello, 
em companhia do Senador João Lyra, decta­
reí que Sua Excelência encontraria dois fato­
re~ para ?S quais teria que dedicar maior aten-

Ção: um era o Orçamento da União e o outro, 
a COnStituição._ O OrÇ_amento da União por­
q~e é um orçainen-to de "mangas curtas", 
porque se pensava no Presidente José Sarney 
e se encurtava tpdo. O orçamento diminuía 
todas as verbas. Agora, para consertar, o Or­
çamento o Poder Executivo necessita da ma­
nifestação do Congresso, na maioria dos ca­
sos. para poder reajustar o Orçamento, e a 
sua vida financeira. 

O oUtro fator' à qtié nie ·~eferi é o qUe diz 
respeito à Constituição. Esta Constituição 
que foi por nós v:otada, que está inteiramente 
erri Vígor~e que- o· Presidente da República 
tem, em todas as circun-stâncias-, jUrado cum­
prir em todos os seus termos. 

Esta Cóiisfihiiçâo se torrii difícil, porqUe 
fofeJ<iborada, muitas vezes,_debaixo de atro­
pelos, incluímos nela medidas populistas, me­
didas maldosas para atendimento de lobbies 
que· se faziam-na ocaSião, cOntra: as quais pro­
testamos na época, como a que dizia que 
aquelas medidas só seriam aplicadas "na for­
ma da lei", o que quer dizer que inúmeras 
dessas medidas que estão inseridas na Consti­
tuiÇão, dando benefícios, eitganando o povo, 
só se tomarão válidas depois que o Congresso 
Nacional examiná-las e transformá-las em lei, 
transformar a execução "na forma da lei". 
Sem a regularização dos disposiüvos:que _es­
táO sujeitas "na forma· da lei" não podemos 
cumprir a Constituição. - -

Este é um fato importante, que precisamos 
votar bem, porqife está passando, muitas ve· 
zes, despercebido. E se alega por aí que o 
Congresso, após todo esse tempo, ainda não 
regulamentou vários itens da ConstitUiÇão. 
Talvez, 40% desta ConstituiçãO- sejam "sob 
a fOrma da lei". Quarenta por cento dela 
precisam ser regulamentados. E essas regula­
mentações só virão de acordo com cada fato 
que "aparecer. Não é novidade que esta Cons­
tituição não seja_regulamentada dentro de 
J.!.tft ano, porgue a nosSa última Constituição 
foi révogãaa com a maioria dos seus disposi­
tivos não regulamentados. 

Disse. então, _ao Senhor Presidente, que 
tinha vindo de Arapiraca - ou_ não sei qual 
o lUgar de AlagoaS - e com audáCiã-tinha 
chegado à Presidência da República, e, por­
tanto, Sua Excelência poderia, com firmeza, 
enfrent_ar todos esses problemas, sobretudo 
quando declara- e é ver9ade -que repre­
senta os seus MinistérioS:- Sua EXcdência é 
o próprio Miriistro de_ todos os Ministérios. 
Esse fato pode fazer com que Sua Excelência 
enfrente dificuldades que surgem a todo mo­
me_ntc;> .e a toda hora, antecipando-s_e ao plano 
que foi proposto à Nação. 

O Plano elaborado _pelo Presidente Fernan­
do ~ollor tem por objetivo principal o quê? 
O Combate à inflação. Esse é o ponto básico, 
porque a inflação estaVa devorando _toda a 
economia brasileira; inflação causada por vá­
rios_ e diversos fatorés que faziam com que 
a população fosse enganada, pensando que 
vivia bem, po"dendo.fazer as suas vilegiaturas, 
podendo usar as l;loates, os restaurantes finos 
e tudo_o mais, podendo viajar nas suas férias, 
quando, na realidade, isso era apenas uma 

mentira. O_povo e._<;taya _vivendo_essamentira 
como se estivesse usando o ópio, sem sentir, 
o que a inflação traz e se faz acomp~!lhar. 
Mas ninguém via, por outro lado, a miséria 
crescente, o problema social agudo que se 
encontrava em todos os pontos e que nos 
aproximava até de uma convulsão social. Era 
uma forma enganosa de se apresentar uma 
parte da população vivendo em uma alegre 
orgia. E da(, o que víamos era a insegurança, 
insegurança em todos os Estados da Nação, 
em todos os lugares. Víamos todos os dít;~.s 
os assaltos, os seqüestros, os roubos, as delin­
qüências, os pivetes_,_ as crianças abandonadas 
nas ruas e tudo o mais. Tudo isso é o resultado 
de quê? De uma estrutura econômica, de uma 
estrutura social, de uma estrutura financeira 
que não atendia mais aos pontos princi:PãiS 
indispensáveis ao equilíbrio de qualquer na-
çãO. _ 

O Plano apresentado pelo Presidente Co­
llor é audacioso, como não poderia deixar 
de ser. Sua Excelência sempre declarou que 
só tinha uma bala no revólver para matar 
a inflação, o que quer dizer que se não tomas­
se uma medida certa, violenta, aduaciosa, 
não conseguiríamos chegar a reforma algu­
ma. Somente com medidas pensadas, medi­
das que atendam realmente às necessidades 
do País, poderemos chegar a um resultado 
positivo. Caso contrário, ficaremos no mes­
mo sentido-, na mesma posição, no mesmo 
diapasão em que temos vivido até entã.o. 

O CongressO joga a sua cartada, como o 
Presidente da República, como o Podet_: Exe­
cutivo jógãin a sua cartada, cada um no seu 
ponto, cada um na sua posição, porque se 
não tivermos a consciência nacional do mo­
mento difícil que atravessamos, não sei o que 
poderá acontecer no dia de amanhã. 

O Plano apresentado pelo Governo Collor 
tem duas facetas principais: uma é a parte 
administrativa a outra é aparte finanCeira. 
O que Sua Excelência que~ na parte adminis­
trativa? Quer a redução de gastos de toda 
ordem. Está tentando isso, está procurando 
fazer, através de medidas provisórias. Aliás, 
es_s_as medidas, anteriormente pelo Çongres­
so, pelo Senado, pela Câmara dos Deputa­
dos, no Governo José Sarney, quando apre-­
sentados eram rejeitadas pelo próprio Con-
gresso. - - - -

Será que vamos viver a mesma coisa? Será 
que vamos repetir esse mesmo quadro, essa 
mesma história? Será que toda vez que vie­
rem medidas para se conter gastos públic-os, 
para diminuir despesas públi~s, para extin­
guir órgãos ineficientes, para demitir funcio­
ná_r_ios ociosos, pessoas que não trabalham, 
nós vamos impedir, como impedimos no Go­
vemo José Sarney? Será que vamos para a 

- 'nti!Sinã senda? Não é possíveL Não acredito! 
O _Congresso tem a sua grande_ responsabi­
lidade, neste momento e nesta hora, de agir 
e pensar com o sentido de atender ao bem 
público, com o sentido de atender, sobre­
tudo. às necessidades da Nação brasileira. 

Precisamos a_gir e trabalhar dentro. de um 
princípio, que é o princípio do bem-estar so­
cial, princípio esse que tem que ser resguar-

',, ~ '· ' '"' .•. I : , 
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dado, sempre pelas normas e'!=iste:ntes ~a 
Constituiçáo, porque a ela é indispensável 
a segurança de todos, assegura a plena exis· 
tência do Congresso Nacional e do Poder_ Ju· 
diciário e gara~te a Hberdade do povo brasi· 
leiro e-também a estabilidade do Poder Exe­
cutivo. 

Portanto, o Congresso tem que pensar mui­
to na sua linha de ação, para que não se 
deixe levar, nesta hora difícil que atraves­
samos, nesta hora de perspectivas novas, por 
velhos adágios, pOr velhas idéias, por velhos 
velhos pilnc'!p'tos que ·nn.J,-e-çam. Õu pi'OCünún 
impedir, de qualquer forma, o progresso da 
Nação e, sobretudo, o equilíbrio das classes 
sociais. 

Quanto _à parte financeira, o projeto visa 
ao quê? A diminuição da circulação da moe­
da, que era feita em grande quantidade e 
com muita velocidade. Q cruzado novo não 
valia mais nada. Quando se davam 10 cruza· 
dos novos para um guardador de carro, ele 
não aceitava mais. Por que a moeda foi desva· 
lorizada? Existia uma moeda circulando in· 
tensame_nte e em grande quantidade, acarre· 
tando. grave desequilíbrio entre as fontes de 
produção e o valor da moeda. E o que aconte· 
cia? Um consumísmo exagerado. Com esse 
consumismo exagerado, as nossas fontes de 
produção não tinham mais capacidade de es· 
tabelecer uma relação entre custo e preço. 
Este fenômeno, que aconteceu nos últimos 
tempos, e continua ocorrendo, e que precisa 
ser tolhido, porque, se não o for, marcha­

. remos para uma grande crise social. Poucos 
gostam de se aprofundar nessa questão, mas 
é esta a realidade brasileira. QuanãO se apro­
curavacomprar, por exemplo, uma passagem 
de avião, não havia lugar, se se queria ir de 
férias para um lugar, não havia vaga em hotel; 
se se queria ir a Um hotel ou a um restaurante_, 
tinha-se que entrar na fila e esperar a vez. 
O que· era isso? Era o excesso de dinheiro 
em circulação. Pergunta-se: a·população esta· 
va feliz? Estava. Porém, era um pequeno gru­
po, que empregava todos os meios e modos 
de usar esse dinheiro em grande circulação. 
Mas a grande maioria da população estava 
à margem, abandonada, estiolada, e sem 
qualquer recurso financeiro. 

Essas medidas, hoje tomadas em relação . 
à moeda, atingem fortemente aquilo que cha­
mamos de economia subterrânea ou econo­
mia clandestina. 

Em nosso País, segundo a publicação Con~ 
juntura Econômica, de 1989, cerca de 100% 
da nossa economia estava dominada pelos 
negócios clandestinos, pela economia subter· 
rânea. Esta era a grande realidade. Es:;a eco· 
nomia clandestina, espalhada por todo o País, 
não favoreCia o povo e· não contribuía para 
os cofres públicos. Todas as pessoas que me 
ouvem se lembram do que se passava nas 
ruas-: ·as feiras livres, as barracas, os vende­

. dores ambulantes, enfim, caminhavam em to­
das as partes e até vendiam clandestinamente 
todo tipo de mercadoria, inclusive tóxicos. 

Este é o resultado de uma situação caótica 
qu~ o País atravessava e somente, com medi-

da_s_fort~, seguras5:_ verdadeiras, poderemos 
enfrentar todas essas dificuldades. 

Essa economia clandestina não surgiu à 
toa._ Originou-se.do excesso da carga tributá­
ria. Talvez o Brasit seja o país em que mais 
se pagoü tributOs, e isso condicionava a exis· 
tência çless&_economia clandestina. Tambêrn 
a má condução dos negóciOs públicos e o ex­
cesso de controle do Governo tudo isso fazia 
com que o contribuinte fugisse e fosse cuidar 
da sua Vida clandestinamente. 

É gran~e o número de pessoas que, graças 
a Deus ou não, ganha a vida clandestina· 
mente, vendendo produtos de beleza, cami­
sas, sapatos, cintos, vendendo todo tipo de 
miudezas, sem recolher impostos aos cofres 
pUblicas. Então, os que demonstram essa ca­
pacidade têm vivido e sobrevivido nesse regi­
me-Jn]1aci00á!io, onde a moeda nada vale, 
onde o dinhçiro circula em abundância e com 
grande facilídade._ 

Sempre tiVemos pr~ocupação com esse 
probleiiia, não é de agora. Em 1989, por. 
exeinplo, api-i!seiltamos, prOjeto de lei proi­
bindo a emissão de moeda pelo prazo de 60 
dias. Já naquela época, estávamos atentos 
à crise. E o que acontecia? O dinheiro nunca 
faltava. As enormes despesas do Governo, 
toda sorte _de despesas, porque a máquina 
da Casa da Moeda funcionava a toda e lanÇa· 
va no mercado, todos os dias, enormes quan­
tidades de cruzados novos para atender a es­
sas-- necessidades, sem procurar encontrar a 
fonte real desse desequilíbrio e dessa desa· 
v~~ça gue havia entre a população brasileira . 

O Plano Biasi! NoVo surgiu de chofre, pa­
recido, até, com um terremot.o_. Por quê? por~ 
que _o País estava em crise. É preciso uma 
poSiÇ~O çlura para evitar que a sua "coluna 
vertebral" seja afetada e se faça~ no Plano 
retoqueS· á Serem aprovadas pelo Congresso 
Nacional. O Plano deve ser mantido em sua 
'inteireza. O Poder Executivo não está infenSo 
às pormas que o coloquem em-- boas condi­
ções. Entretanto, não devemos, com filigra· 
nas jurfdicas, enganar o povo, criar dificul­
dades à _sua execução. Que s_e aprove o que 
é justo; que se aprove o Plano que vem, 

- realmerite, promO\'er uma revolução social 
que pode ter influência até- Dã América Lati­
na, no entanto, não se queira criar dificul­
dades para essa ou aquela medida. Toda vez 
que esse Plano cometer uma transgressão 
constitucional, procuremos rejeitá-lo; toda 
vez Cjue vier a contribui r para o desregra­
mento e a difi91ldade soci~!Lvamo_s: procurar 
emeiidá-lo. Entretanto, quebrá-lo, influir na 
sua "coluna vertebral'~, será um erro que se 
cometerá e que deverá ser evitado. 

Essa crise monetária que o País atravessou 
não apareceu, assim, da noite para o dia, 
ela teve, primeiro, uma fase de preparação, 
como üm treino para que possa aparecer, e 
venha produzir os seus efeitos. Depois, ela 
entra na fase_ que chamamos de crack, ou 
a fase cr!tica, (Jue foi o nosso caso. Por quê? 
- devido, fundamentalmente à crise mone­
tária que açanib(!rcq_u todo o Paí~. com refle­
xos· de toda a ordem, chegando-se a ler nos 
jornais, se ouvia no rádio e na televisão que 

o ctozado já não mais era falado, e se anun­
ciavam vendas, aluguéis e tudo o mais, até 
em dólares. Havia uma "dolarização" no 
País, em conseqüência da desvalorização to­
tal da moeda brasileira, da desvalorização 
total do cruzado novo que estava sendo subs­
tituído pela moeda norte·alJ!ericana. 

Se fizermos um exame imparcial e honesto, 
com a cabeça fria, vamos chegar à conclusão 
de que o nosso País estava à beira de uma 
grande crise social. Isso ninguém pode negar, 
disso ninguém pode fugir. A crise estava a(, 
se avolumando dia a dia, e aparecendo nos 
nossos fornaís. nos nossos meios de comuni· 
cação. Aquela época, as tvs, as rádios e jor­
nais reproduziam notícias negativas, o que 
demonstrava o estado de instabilidade., de 
insegurança, de incoerência em que vivía­
mos. 

Há, na verdade, um grande número de in­
divíduos que adotam as leis e os costumes 
vigentes para servirem aos seus próprios inte­
resses egoístas e tampouco à sociedade, mas 
conseguem, apesar disso, dela obter tudo _o 
que é possível e também o que parece impos­
sível, vivendo de rendas imerecidas. Era Q 

que estava acontecendo; ha~ia ess~ cir?nda 
financeira e que ninguem mais queria traba­
lhar, o cidadão náo ia- mais trabalhar na pro­
dução, no comércio e na indústria, porque 
montava a sua pequena indústria, seu peque· 
no comércio, sua minielilpresa, sua pequena 
empresa tinha que pagar tanto impo-sto, tanto 
tributo, tinha tanta dificuldade, tanto empe­
cilho, que preferia aplicar o seu dinheirinho 
na poupança, ou em qualquer lugar, e ia sem 
nenhum trabalho, sem nenhuma produção, 
viver muito bem. Esta era a realidade brasi· 
leira. E, agora, estamos diante de um plano 
que precisa ser aprovado pelo Congresso e, 
que terá a responsabilidade não s6 da manu­
tenção do Plano, mas também a função fisca­
lizadora em todas as normas, em todas as 
medidas que contiver. 

São essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
as nossas palavras, nesta hora trepidante que 
o Pais atravessa e declaramos, afinal, que 
o Plano chamado "Brasil Novo" tem uma 
função de equilíbrio, qual seja: depois de uma 
queda inicial nos preços, o Governo injeta, 
na economia, os recursos necessários para 
que ela cresça sem inflação. 

Isso é indispensãvel, é necessário que haja 
uma queda de preços p·orque o povo não pode 
suportar mais ir a uma drograria comprar um 
remédio por vinte cruzados novos e, no dia 
seguinte, pOr 50. Não pode comprar! Não 
pode ir a um armatém comprar carne e tudo 
o que-é-neceSsário à sua subsistência por um 
preço que varia todos os dias. Quem pode 
suportar isso? 

Não havia uma pessoa, que não estivesse 
aumentando, em dinheiro a cada dia, a sua 
despesa diária. 

Por outro lado, havia também, na família 
brasileira, um percentual muito grande de 
pessoas que iam diminuindo semanalmente, 
a sua possibilidade de compra dos utensíl.i,os 
necessários. à sua sobrevivência. 
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A segunda parte do P.Jano é que com ·a 
inflação sob controle, os salários mantêm o 
seu poder de compra, dando sustentação para 
a economia continuar a crescer em ritmo len­
to. 

Ora, todos nós sabemos: de que adiantou 
essa polftica do salário? · 

. O cidadão ganhava cinco mil cruzados, pas­
sava a ganhar dez e uma semana depois ele 
estava mais pobre do que quando ganhava 
cinco. Essa é uma medida enganadora. 

Precisamos valorizar o salário, dar um salá­
rio real, para que o trabalhador possa ter 
as condições de se abastecer daquilo que pre­
cisa, do mínimo que necessita para a sua sub­
sistência e pará Os fatos que o circunscrevem. 

O programa de desestatização e de corte 
de despesas federais é levado a ferro e fogo, 

·eliminamos o déficit pUblico. Isso acaba com 
outro foco de inflação. 

Esse é outro item imp'ortaitte-do Piano. 
Todos, no Congresso, e o público brasileiro,· 
reclamavam quanto à existência de órgãos 
públicos que não produziam, que não tinham 
con-dições de sobrevivência e, agora, quando 
se procura, como já procurou anteriormente 
atender a esse reclamo, o Congresso não ll.Cei­
tou e rejeitou a providência. Espero que o 
fato não se repita, que o Congresso esteja 
cioso de suas responsabilidades e veja ,exami­
ne, cada caso per si, e não crie entraves para 
que o Brasil possa entrar numa .noVa era. 

Sr. Presidente, quero deixar expressa a mi­
nha palavra e a minha confiança de que o 
Senhor Presidente da República tudo fará pa­
ra levar a bom termo o Plano audacioso que 
lançou, mas que, também, o Congresso sabe­
rá, com independência, com criatividade, dar 
os retoques necessários para que se torne a 
vida equilibrada, não só entre o Poder Execu_­
tivo e o Poder Legislativo, como também com 
a famllia brasileira. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 32, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n"' 2 de 1973, e tendo em vista o que consta 
do processo no 002.854/90-2, 

-Resolve tornar sem efeito o Ato n~' 156, 
de 1989, que autorizou a contratação, sob 
o regime jurfdico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Q_a~antia por 
Tempo de Serviço, do Senhor José Luciano 
Ferreira, para o emprego de Assessor Téc­
nico, com o- salário mensal equivalente ao 
vencimento de cargo DAS-3, a partir de 9 . 
de març-o· de 1989, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Olavo Pires. 

Senado Federal, 28 de março de 1990. -
Senador Nelson Carneiro - Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 33, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
d~ sua cori:r.petência regimental e regujamen­
.tar. em. conformidade com a delegação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo 
em vista o disposto na Resolução n" 130, de 
14 de novembro de 1980, e o que consta do 

· processo It 001.835/90_-4, _ 
Resolve autorizar José Pedro da Silva Via­

na, contratado, sob o regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, para o 
emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao símbolo DAS-3, do 
Gabinete do senador Maurício Corrêa, a ter 
lotação e exercício na Liderança do PDT, 
a partir de 1" de març_o de I990. 

Senado Federal 28 de março <Je 1990. -
Senador NelSon Carneifo, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 34, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo 
em vista o disposto na Resolução no 130, de 

- 14 de novembro de 1980, e o que consta do 
processo n• 00!.835/90-4, 

Resolve autorizar Assu Guimarães, con- · 
tratado, sob o regime jurídico da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, para o em­
prego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao simbolo DAS-3, do 
Gabinete da Liderança do PDT, a ter lotação 
e exercfcio no Gabinete do Senador Maurício 

· Corrêa, a partir de lu de março de 1990. 
Senado Federal, 28 de inarço de 1990. Se­

nador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
____ Nt 35, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua comp-etência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo 
em vista o disposto na Resolução n9 130, de 
14 de novembro de 1980, e o que consta dQ 
Processo n~ 002.566/90-7, 
_Resolve autorizar João Negromonte Filho, 

contratado_. _sob o regime jurídico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, para o em­
prego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao símbolo DAS~3, do 
Gabinete da Liderança do PMB, a ter lotação 
e exercício na Lid_erança do PRN, a partir 
de 14 de março de 1990. 

Senado Federal, em 28 de março de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 36, DE 1990 

O P!esidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e de acordo 
com o que estabelece o § 2u do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo 
Ato no 19, de 1976, da Comissão Diretora 
do Senado Federal.e suas alterações poste­
riores, resolve: 

Nomear o servil::lor Willíam Servio Men­
donça Dupin, Diretor Executivo do Prodasen 
para exercer, sem prejufzo de suas funções 
e vedada a acumulação de remuneração, o 
Emprega em Comissão, Código SF­
DAS-101.4, de Diretor da Coordenação de 
Informática do Centro de Informática e Pro­
cessamimto de Dados do Senado Federal -
Prodasen. 

Senado Federal, 28 de março de 1990 -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
N• 3, DE 1990 

O Primeiro Secretário_ do Senado Federal, 
no uso das suas atrib_uições regimentais, re~ 
solve: 

Designar Dario Abranches Vioüí, Asses­
sor Legislativo, José Augusto Arcoverde de 
Melo, Analista Legislativo. e José Marcos 
de Freitas, Analista L~gislativo para~ sob a 
presidência do primeiro, integrarem a Comis~ 
são de Inqu~rito incumbida de apurar os fatos 
constantes do Processo n~ 011944/89-7. 

Senado Federal, em 27 de março de 1990. 
- Senador Mendes Canale, Primeiro Secre­
tário. 

PORTARIA 
N' 5, DE 1990 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 
283 do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, e_ teJldO em vista o disposto 
no artigo 574, parágrafo to, do mesmo Regu~ 
lamento, resolve: 

Designar Antonio Carlos Simões, Assessor 
legislativo, Antonio Carlos Ferro Costa, 
Analista Le_gisl~tív(),_ e Juliano Lauro da Es~ 
c6ssia Nogueira, Analista Legislativo, para, 
sob a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão de Sindicância incumbida de apu­
rar os fatos constantes do Processo no 
002025/90-6. 

Senado Federal, em 30 de março de 1990. 
- José Passos Porto, Diretor-Geral. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
25~ Reunião (extraordinária), realizada 

em 27, 28 e 29 de novembro de 1989 

Às dezessete horas do dia vinte e sete de 
setembro de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala S~na­
dor Alexandre Costa, presentes os Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, 
Francisco Rollemberg, Pompeu de Sousa, 
Meira Filho, Odacir Soares, Maurício Cor~ 
rêa, Leopoldo Peres, Ronan Tito, Mauro 
Borges, Aureo Mello, Wilson Martins, Edi­
son Lobão e Lourival Baptista, reúne-se a 
Comissão do Distrito Federal. Abrindo ases­
são o Senhor Presidente dispensa a leitura 
da Ata anterior, que é dada como aprovada, 
passando em seguida para o item 1 da pauta, 
relativo ao Projeto de Lei do Senado Federal, 
n" 314 de 1989, que "es_rima a receita e fixa 
a deSpesa do Estado do Amapá para o exer· 
cício financeiro de 1990". O Presidente con· 
cede a palavra ao Relator, Senador Meira 
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Filho que profere seu parecer favorável ao 1 

Projeto por constitucional e jurídico, com as 
Emendas de nl'l 1 a 4 do Relator. Após discus· 
são, o Projeto é aprovado" por ullaniiÍiidade. 
Prosseguindo é examinado o item 2, referente 
ao Projeto de Lei -do Senado Federal nv 315, 
de 1989, que "estima a receita e fixa.-a-despesa 

. do Estado de Roraima para oexerc(ciá fíriãn­
ceiro ·cte 1990". O Relator, Senador Olavo 
Pires, relata seu parecer favorável ao Pr9jeto 
por constitucional e jurídico, com as Emen· 
das n~ 1, 2 e 3 do Relator. Após discussão, 
o Projeto é diScutido, votado e aprovado por 
unanimidade._ Dando continuidade, exami­
na-se o item 3, ~elatívo ao Projeto_ de Lei 
do Distrito Federal, n" 57, de 1989, que "esti· 
ma a receita e fixa à despesa do Dis-trito Fede­
ral, para o exercício financeiio de 1990", O 
Senhor Presidente informa que o orçamento 
foi dividido por orgãos e partes e passa a 
examinar os seguintes subitens: 3.1- Gabi· · 
nete do Governador, Procuradoria Geral e 
Secretaria de Comunicação "SociaJ. Relator 
Senador Edison Lobão. Parecer: Favorável 
ao Projeto por" constitucional e jui-ídico. Con­
clusão: aprovado por unanimidade. 3.2 -
Secretaria de Planejamento. Relator Senador 
Maurício Corrêa. Parecer: Favorável ao Pro· 
jeto por constituêíõnal e jurídico. Conclusão: 
Aprovado por unanimidade. 3.2 - Secre· 
taria de Administração. Relator Senador 
Maurfdo Corrêa. Parecer: FavOrável ao Pro· 
jeto por constitucional e jurídico. 3.4- Se· 
cretaria de Fazenda e Reserva de Çontigên­
cia. Relator Senador Lourival Baptista. Pare· 
cer: Favorável ao Projeto por constitucional 
e jurídico e contrário às emendas apresen­
tada. Conclusão: aprovado por unanimidade. 
cação. Relator Senador Pompeu ·de Sousa. 
Parecer: Favorável ao Projeto por constitu· 
cional e jurídico. Conclusão: aprovado 3.6 
- Secre~a de Cultura e Esport~. Re_lator 
Senador Aureo Mello. Parecer: Favorável ao 
Projeto por constituCional e jur(di"co·, com a 
Emenda no I do Relator. Conclusão:·Apro· 
vado. 3. 7 - Secretaria de Saúde. Relator 
Senador Francisco Rollemberg. Parecer: F a· 
vorável ao Projeto por constitucional e jurídi­
co. Conclusão: aprovado. 3.8 -,-_Secretaria 
de Desenvolvimento Social. Relator senador 
Leopoldo Peres. Parecer: Favorável ao Pro­
jeto por constitucional e jurídico; Com a 
emenda apresentada pelo Senador Mauro 
Benevides. Conclusão: Aprovado por-unani­
midade. 3.9 -Secretaria de Desenvolvimen­
to Urbano. Relator Senador MauríCio COr· 
rêa. Parecer: Favorável ao Projeto-pOr COnsti· 
tucional e jurídico. Conclusão: AprQVado por 
unanimidade. 3.10- Secretaria de Trans­
portes. Relator Senador Ronãldo Aragão. 
Parecer: Favorável ao Projeto .pOr constitu· 
cional e jurfdico e contrário às emendas apre­
sentadas. Conclusão: Aprovado. 3.11-Se­
cretaria de lndútria, Comércío ê TUrismo. 
Relator Senador João Lobo. Parecer: Favo­
rável ao Projeto por constitucional e_ jurídiCo. 
Conclusão: Aprovado. 3.I2- Secretaria de 
Trabalho. Relator Senador Márcio Lacerda. 
Parecer: Favorável ao Projeto por constitu· 
cional e jurídico. Conclusão: aprovado. 3.13 

- SeáêTana de Agricultura e Produção. Re­
lator Senador Meira Filho. Parecer: Favo­
rável ao Projeto por constitucional e jurídico. 
Conclusão: Aprovado. -3.14 Secretaria de Se~ 

. gurança Pública. Relator Senador Leopoldo 
Peres. Parecer: Favorável ao Projeto por 
constitucional e jurfdic~ 1 CO!Jl aprovação par­
cial das Emendas- n"' 9 10, 11, 12, e 13. Con­
clusão: Aprovado. 3.15 Tribunal de Contas 
do DF. Relator Senador Aluízio Beze_rra. Pa­
recer: FaVorável ao Projeto por constitucio­
nal e _jurídico. Conclusão: Aprovado. 3.16 
Receifa e Texto da Lei. Relator Senador 
Mae.ro Borges. Parecer: Favorável ao Proje­
to por constituCional--e -Jurídico,- com as 
Emendas n':'6I e 2 e a do Relator 1-R. Conclu­
s;Io: -Aprovado. 3.17- Secret~ría do Meio 
·Ambiente~ Ciência e T~cnolpgia- Sematec. 
Relator Senador Ronan Tito. Parecer: Favo­
rável ao Projeto por constitucional e jurídico. 
Conclusão: Aprovado. Finalizando o Senhor 
Senador Mauro Benevides apresenta o Rela­
tório-Geral com parecer favorável ao Projeto 
por constitucional e jurídico com as Emendas 
de n~ I. 2, 6, 9, IO, 11, 12 e 13, as de__ n·IS 
1_a 5 do_R~Iato_r, e contrário às demais apre­
sentadas. Colocado em disCussão e- vo_tação, 
é o mesmo aprovado por unanimidade. O 
Senhor P.resid~mte encerra a sessão. Nada 
mais haveOdo a tratar. -eu, Carlos Guilherme 
Fonseca, Secretário da ComiSsão, lavro a pre­
sente Ata, que após lida e aprovada, será 

·assinada pelo Senhor Presidente. 

26" Reunião (extraordinária), realizada 
em 28 de noveni.bro de 1989 

Às dezessete horas do dia vinte e oito de 
. novembro de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, presentes_ os Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, 
Francisco Rollemberg, Wilson Martins, Edi­
son Lobão, Pompeu de Sousa, Olavo Pires, 
Irapuan Costa JUnior,_ Meira_ Filho, Márcio 
Lacerda, Mauríci._o COri'Ca, Ronan Tito, Leo­
poldo Peres e João Menezes. Deixam de com­
parecer por motivo justificado .as Senhore.s 
Senadores Áureo Mello, Aluizio Bezerra, 
Ronaldo Aragão, Odacir Soares, João Lobo, 
Lourival Baptista, José Paulo Bisol, Chagas 
Rodrigues, Mauro Borges, Carlos De'Carli, 
João Câstelo e Ney Maranhão. Abrindo a 
sessão o Senhor Presidente dispensa a leitura 
da Ata anterior que é dada como aprovada 
e passa a apreciar a Mensagem n" 135, de 
1989-DF, do_ "Senhor Governador do Dis­
tiito Federal, submetendo à aprovação dO 
Senado Federal, o nonle do Dr. Ronaldo 
Costa COuto, para exercer o cargo de Conse­
lheiro do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Conselheiro Geraldo de Oliveira Ferraz;'_'. 
O Senador Ronan Tito _sugere que em vez 
de sabatina, esta reunião seja transformada 
em uma reunião de confraternização, tendo 
em vista, todos os Senadores estarem cientes 
da conduta idônea e da competência do Mi­
nistro Ronaldo Costa Couto. O Senhor Presi­
dente, Mauro Benevides, informa que de 
aCQrdo com a Constituição e a Resolução 

157/88, não se poderia deixar de instalar esta 
reunião, bem como realizar a votação. Os 
Senadores Irapuan Costa Júnior, Leopoldo 
Peres, Meira Filho, João Menezes, Pompeu 
de Sousa, Edison Lobão, Maurício Corrêa 

. e Olavo Pires, tecem elo_gios à indicaç_ão do 
Ministro Ronaldo Costa Couto. O SenadOr 
Leopoldo Peres profere seu parecer favorável 
à indicação e o Senhor Presidente informa 
que a partir deste_ momento a reunião será 
secreta para a realização da votação. Após 
alguns instantes a reunião yolta a ser pública 
e o Senhor Presidente informa ao MinistrO 
Ronaldo Costa_ Couto que fC\_apro~da a sua 
indicação e congratula-se com o indicado e 
encerra a sessão. Nada mais havertdo a tratar, 
eu, Carlos Guilherme Fonseca, lavro a pre· 
sente Ata que após lida e aprovada será assi· 
nada pelo Senhor Presidente._ 

27• Reunião, realizada 
em 5 de dezembro de 198' 

Às dez horas do dia cinco de dezembro 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala· 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, presentes os Senhores .Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Meira 
Filho, Maurício Corrêa, Mauro Borges, Aluí· 
zio Bezerra e Francisco Rollemberg, reúne-se 
a Comissão do Distrito Federal. O Senhor 
Presidente dispensa a leitura da Ata anterior 
que é dada como aprovada e convida o Sena­
dor Meira Filho para ser o Relator do ítem 
I, relativo a "Audiência Pública, para que 
sejam ouvido~. a Secretária de Educação do 
Distrito Federal, Josephina Deusodet Baioc­
chi e o Presidente do Conselho de Educação 
do Dístrito Federal, Senhor Gilda Willadino; 
referente a fatos havidos em tomo da parali­
sação das atividades das escolas particulares 
do DF, no período de 13 a 19 de outubro, 
conforme requerimento do Senador Maurício 
Corrêa, aprovado por esta Comissão". O Se· 
nhor Presidente convida a Professora Jose­
phina Baiocchi para tomar assento ~ mesa 
A Senhora Secretária inicia seu depoimirito, 
tece.rido considerações relativas às .mensali­
dades escolares, citando a legislação perti­
nente ao assunto e às medidas tomadas pelo 
Conselho de Educação do DF e pelo GDF. 
Faz questão de afirmar que não houve omis· 
são do Govemõ do Distrito Fe"deral e sim 
uma vigília permanente e um diálogo onde 
nunca se transigiu. O Senhor Presidente dá 
iní~io a fase de arqüições. Após perguritas 
feitas pelos Senadores Mauro Benevides, 
Meira Filho e Maurício Corrêa, o requisitante 
(Senador Maurício Corrêa), se dá por satis­
feito dispensando o depoimento do Sr. Gil do 
Willadino. O Presidente agradece a presença 
da Secretária e passa ao segundo item da pau· 
ta que trata da "Audiência Pública, relativa 
a cessão da Granja Modelo de Produção 
GMP - 3- Granja do Torto'', onde serão 
ouvidos vários depoentes". O Presidente 
convida o Senador Meira Filho para servir 
novamente de Relator. Após os esclareci· 
mentos prestados pelos convidados: Dr. Mar­
lênio José Ferreira Oliveira, Secretário de 
Agricultura e Produção do DF; Dr. Ariston 
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Rocha DrumondAibuquerque; Diretor~ Exe­
cutivo da Fundação Zoobotânica do DF; Dr. 
Sténio da Silva Rios, Procurador-Chefe da 
Procuradoria Jurídica da FZDF; Sr. Waine 
do Carmo Faria, Presidente da Associação 
dos Criadores do Planalto; e argüições feitas 
pelos Senadores Mauro Benevides, Maurício 
Coirêa, Meira Filho e Mauro Borges, o Se-

, nhor Presidente adia a audiência do Sr. João 
Pereira, Presidente da Associação Profissio- · 
nal dos Empregados· de Assessoramentqs; · 
Perícias, infOrmações e Pesquisas do DF -
Asseapp, e encerra a sessão. Nada mais ha­
vendo a tratar, eu, Carlos Guilherme Fonse­
ca, lavro a presente Ata, que após lida e apro· 
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 

1' Reunião (extraordinária), realizada 
em 7 de março de 1990 

Às dez horaS do dia sete de março de mil 
novecentos e noventa, presentes os Senhores 

. Senadores Mauro Benevides, Presidente, 
Pompeu de Souza, Meira Filho, Louriv~l 
Baptista, Francisco Rollemberg, MauríCIO 
Corrêa, João Menezes, Leopoldo Peres, João 
Lobo, Irapuan Costa Júnior, Ronaldo Ara­
gão, Márcio Lacerda e Wilson Martins, re~~ 
ne-se a Comissão do Distrito Federal. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Áureo Mello, Aluízio 
Bezerra, Odacir Soares, Edison Lobão, José 

. Paulo Bisol, Chagas Rodrigues, Mauro Bar-
, ges, Carlos de'Carli, João Castelo e Ney Ma­
ranhão. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
.rior, que é dada como aprovada. Em seguida 
passa-se a apreciação da pauta: Item 1 -
Requerimento do Senador Maurício Ç~n~a. 
"Solicitando a criação de uma Subcom1ssao, 
destinada a apreciar o Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n9 53, de 1989, que "dispõe so­
bre o Código de Posturas ·do Distrito Fede­
ral". Colocado em discussão e votação, é .o 
requerimento aprovado, sendo indicados os 
Senhores Senadores Maurício Corrêa, Pom· 
peu de Souza e Meira Filho para fazerem 
da referida Subcomissão. Item 2 - Solici­
tação do Centro de Ensino n9 1 do Guará -

Grêmio 'Estudantil 20 de março, para cjue 
seja estudada a possibilidade de incluir a Edu­
cação do Distrito Federal, como um setor 
de serviços essenciais, e a inclusão no currí­
culo escolar da Rede Oficial, a nível de t~ 
e 29 graus, mais uma matéria denominada 
digitãção.:·-A Presidência designa o Senhor 

' Senador Pompeu de Souza para emitir pare­
cer sobre a matéria. Os Itens 3 a lO, f_icam 
adiados pela ausência dos respectivos relato· 
res. Item 11 - Projeto de Lei do Distrito 
Federal n~ 1, de 1990, que "dispõe sobre a 
organização do Tribunal de Contas do Dis· 
trito Federal e dá outras providências". O 
Relator, Senhor Senador Meira Filho, apre­
senta parecer favorável ao projeto, por cons­
titucional e jurídico, e à Emenda n9 1, do 
Senhor Senador Maurício Corrêa, com a 
Emenda de Relator. Colocado em discussão 
e votação, é o parecer aprovado por unanimi­
dade. Nada mais havendo a tra,ar, encerra~se 
a Reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme 
Fonseca, Secretário de Comissão, a presenta 
Ata, que lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

2~ Reunião, realizada 
em 20 de março de 1990 

Às onze horas do dia vinte de março de 
mil novecentos e noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores Mauro Be­
nevides, Presidente, Pompeu de Sousa, Cha­
gas Rodrigues, Lourival ~aptista, João Me­
nezes, Edison Lobão, Meira Filho, Maurício 
Corrêa, Mauro Borges, Wilson Martins e 
Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão 

·do Distrito Federal. Deixam de comparecer, 
por motivo justifícado, os Senhores Senado· 
res Áureo Mello, Márcio Lacerda, Aluizio 
Bezerra, Irapuan Costa Júnior, Leopoldo Pe­
res, Ronaldo Aragão, Odacir Soares, João 
Lobo, Jog,é Paulo Bisol, Carlos de'Carli, João. 

. Castelo e Ney Maranhão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos_ os trabalho&, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente 
passa a apreciação do item 1 da pauta, conce-

dendo a palavra ao Senador Maurício Corrêa, 
que apresenta parecer favorável, por consti­
tucional e jurfdico, ao Projeto de Lei do Dis· 
trito Federal n~ 5, de 1990, que "cria as Esco­
las Classes e o Centro de EnsinQ que," rilen­
ciona na Fundação EducacionaL do Distrito 
Federal, e dá outras providências". ColoCado 
em discussão e votação é o parecer aprOvado 
por unanimidade. Usando d&. palavra para 
relatar o item 2, o Senador Irapuan Costa 
Júnior apresenta parecer favorável, por cons· 
titticional e jurídico, ao Projeto de Lei do 
Distrito Federal n9 7, de 1990, que "dispõe 
$Obre transposição de servidores para a Car­
reira de que trata a Lei n9 82, de 29 de dezem­
Qro de 1989". Após a discussão -e votação 
é o parecer aprovado po unanimidade. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Mauro Borges, para 
que relate o item 4, Projeto de Lei do Distrito 
Federal n~ 65, de 1989,. que "dispóe sobre 
a utilização de cursos d'água na área do bis· 
trito Federal por empresas industriais e 
agroindustriais". Colocado em discussão e 
votação o parecer favorável ao projeto por 
constitucional e jurídico, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. O Senhor Presidente 
concede vista do item 5 - Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9 75/89, que "veda Cons· 
trações em Brasaia, nos locais e nas condi­
ções que menciona", ao Senhor Senador E di~ 
son Lobão; do item 6- Anteprojeto de Lei 
do Distrito Federal, que "dispõe, em caráter 
permanente, sobre a utilização de viaturas 
oficiais de passeio na Administração do Dis­
trito Federal" e do item 7 - Mensagem n~ 
31, de 1989-DF, "do Senhnor Governador 
do Distrito Federal, encaminhando ao Sena· 
do Federal, os Balanços da Administração 
Direta e o Balanço Consolidado do Distrito 
Federal~ documentos que integram as CQntas 
anuais do Governo do Distrito Federal, cor­
respondentes.ao exercício de 1988" ao Se­
nhor Senador Maurício Corrêa. Os itens 3, 
8, 9 e 10, ficam adiados para a prOxlma reu­
nião. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a.Reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme 
Fonseca, Secretário da Comissão, apresenta 
Ata, que lida e aprovada será assinada pelo 

· Senhor Presidente. 


